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APRESENTAÇÃO 

Este trabalho teve o intuito de estimar o impacto ambiental relacionado ao consumo 

alimentar de atletas adolescentes, e foi desenvolvido como parte de um projeto maior 

intitulado: Estudo do perfil nutricional de atletas adolescentes e fatores determinantes do 

desenvolvimento de talentos esportivos no Rio de Janeiro, no qual colaboro desde o ano 

de 2016. 

Minha trajetória nesta pesquisa se iniciou ainda como aluna de graduação no Instituto 

de Nutrição Josué de Castro na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Ao ingressar no 

DAFEE, coordenado pelas professoras Anna Paola Trindade Rocha Pierucci e Cristiana 

Pedrosa Melo Porto, como aluna de iniciação científica, no ano de 2015, pude conhecer 

e participar das pesquisas desenvolvidas no laboratório, elaborar trabalhos científicos, 

participar de discussões científicas, oficinas de educação alimentar e nutricional, coleta 

de dados e de eventos científicos abordando temas como: “consumo alimentar” e 

“adolescente atleta”, “educação nutricional e alimentar”, “sustentabilidade alimentar”, 

“educação ambiental”, “alimentação e nutrição escolar” entre outros. São 6 anos fazendo 

parte do laboratório como pesquisadora e essa dissertação é o resultado da minha 

contribuição para a ciência.  

Assim, o trabalho está estruturado da seguinte forma: Introdução, revisão da literatura, 

justificativa, objetivos, material e métodos, resultados, discussão, considerações finais, 

referências bibliográficas e anexos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Resumo da dissertação apresentada ao PPGN/UFRJ como parte dos requisitos 

necessários para a obtenção do grau de mestre em Nutrição Humana 

 

IMPACTO AMBIENTAL DO CONSUMO ALIMENTAR DE ATLETAS 

ADOLESCENTES  

Christine Katharine Alves Zago Gonçalves Lima. 

Agosto/2021 

Orientadora: Anna Paola Trindade Rocha Pierucci 

 

RESUMO: A consciência pública sobre as questões ambientais globais tem trazido um 

chamado para as práticas sustentáveis na produção de alimentos. Para estimar os impactos 

das pressões antrópicas sobre o meio ambiente, são empregados os indicadores de 

sustentabilidade, como a pegada de carbono (PC), pegada ecológica (PE) e pegada hídrica 

(PH). A conexão das escolhas alimentares com a adequação de nutrientes e proteção 

ambiental é crucial. No que tange a ingestão saudável, os atletas adolescentes constituem 

um grupo suscetível às inadequações nutricionais, que podem comprometer a saúde e o 

desempenho físico. Este estudo buscou analisar a contribuição da dieta de atletas 

adolescentes em termos de PC, PH e PE. Para isso, foi conduzido um estudo 

observacional transversal com 91 atletas adolescentes, de agremiações do Rio de Janeiro, 

que foram submetidos a avaliações antropométricas e de consumo alimentar. Foi utilizado 

o teste de Mann-Whitney e posteriormente o teste de kruskal-wallis com Pos-Hoc de 

Dunn para diferenças entre os grupos, utilizou-se o programa estatístico GraphPad 

PRISM® versão 8.0 para realização das análises. Ocorreram variações significativas no 

impacto ambiental da dieta por tipo de escola frequentada, modalidade esportiva e sexo. 

A PC, PH e PE associou-se diretamente com o consumo calórico total, ingestão proteica 

de origem animal, ingestão proteica total, grupo alimentar de carnes e ovos e o 

micronutrientes zinco, já o mineral fósforo foi associado apenas à PC e PE. O perfil do 

atleta com o maior impacto ambiental é: sexo masculino, de qualquer faixa etária e 

estudante de escola pública. 

Palavras chaves: Consumo alimentar; Atleta adolescente; Impacto ambiental; 

sustentabilidade 
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Advisor: Anna Paola Trindade Rocha Pierucci. 

ABSTRACT: Public awareness of global environmental issues has called for 

sustainable practices in food production. To estimate the impacts of human pressures on 

the environment, sustainability indicators are used, such as the carbon footprint (CF), 

ecological footprint (EF) and water footprint (WF). Connecting food choices with nutrient 

adequacy and environmental protection is crucial. With regard to healthy intake, 

adolescent athletes are susceptible to nutritional inadequacies, which can compromise 

health and physical performance. This study sought to analyze the contribution to the diet 

of adolescent athletest in terms of CF, HW and EF. For this, a cross-sectional 

observational study was conducted with 91 adolescent athletes from clubs in Rio de 

Janeiro, who underwent anthropometric and food consumption assessments. The Mann-

Whitney test was used, followed by the Kruskal-Wallis test with Dunn's Pos-Hoc for 

differences between groups, using the statistical program GraphPad PRISM®️ version 8.0 

to perform the analyses. There were variations in the environmental impact of diet by type 

of school attended, sport and gender. CF, WF and EF were directly associated with total 

caloric intake, protein intake of animal origin, total protein intake, food group of meat 

and eggs, and the micronutrient zinc, whereas mineral phosphorus was only associated 

with CF and EF. The profile of the athlete with the greatest environmental impact is: 

male, of any age group and public-school student. 

 

Keywords: Food consumption; adolescent athlete; environmental impact; 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O conhecimento sobre o impacto ambiental da produção, consumo e descarte de 

alimentos aumentou consideravelmente nas últimas décadas (HALLSTRÖM et al., 2015; 

HYLAND et al., 2016; ONU, 2019a; WILLETT et al., 2019). Com isso, a consciência 

pública sobre as questões ambientais globais tem trazido um chamado para as práticas 

sustentáveis na produção de alimentos (WILLETT et al., 2019). Além disso, em 2010, 

Food and Agriculture Organization (FAO) apontou que outros aspectos da dieta além do 

valor nutricional devem ser considerados, como por exemplo, a sustentabilidade 

ambiental (FAO, 2010). 

A alimentação, ou dieta sustentável, é aquela com baixo impacto ambiental que visa 

contribuir para a segurança alimentar e nutricional e para uma vida saudável, no presente 

e para gerações futuras. As dietas sustentáveis protegem e respeitam a biodiversidade e 

ecossistemas, além de considerarem os aspectos culturais, nutricionais, econômicos e 

otimizarem recursos naturais e humanos (FAO, 2010; FAO 2018). 

A atual produção global de alimentos ocupa mais de um terço da superfície terrestre 

mundial, é responsável por cerca de 30% das emissões antrópicas de gases de efeito estufa 

(GEE), e representa ∼70% do uso global de água doce (STEFFEN et al., 2015; WILLETT 

et al., 2019). Dessa forma, o modelo industrial de produção dos alimentos é identificado 

como uma grande ameaça ao meio ambiente (ROOS, 2013; IPCC, 2014; WEZEL et al., 

2016; IPCC, 2018). 

A demanda da produção de alimentos reflete no aumento do aquecimento global, 

enquanto as mudanças climáticas decorrentes ameaçam a produção de alimentos (IPCC, 

2018; JARMUL et al., 2020). Caso o crescimento da população continue ascendente, a 

demanda mundial de alimentos dobrará até 2050, o que acarretará em mais sobrecarga ao 

planeta (FAO, 2010; GERBER, 2013; WILLETT et al., 2019; ONU, 2019b). Embora 

haja impactos ambientais da produção de alimentos que poderiam ser atenuados sob a 

ótica da oferta, existe um amplo escopo para mudanças no lado da demanda por meio de 

escolhas alimentares individuais, em relação ao alimento escolhido e a quantidade 

consumida (GARNETT, 2011; NILES, 2017). 

O crescimento da população mundial e o aumento da renda disponível levaram a uma 

crescente demanda no consumo global de alimentos de origem animal (DE BOER & 

AIKING, 2011; EDJABOU & SMED, 2013; HALLSTRÖM et al, 2015). A produção de 
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alimentos, principalmente de origem animal contribui para a mudança climática e a 

extração de recursos ao desempenhar um papel importante nas emissões de GEE e no uso 

de terra, água e biodiversidade (EDJABOU & SMED, 2013; HEDENUS, 2014; BOER 

& AIKING, 2011). 

Dessa forma, indicadores ambientais têm sido utilizados como ferramenta para 

mensurar o impacto ambiental da produção e consumo de alimentos. A utilização de 

indicadores auxilia na determinação e intensidade dos impactos ambientais. Assim como 

a interpretação dos resultados permite a elaboração de planos de ação de práticas 

favoráveis ao meio ambiente (GARZILLO, 2019). Os GEE por estarem diretamente 

ligados ao aquecimento global são amplamente analisados em estudos de impacto 

ambiental através da pegada de carbono (PC). Outros indicadores muito utilizados são a 

pegada hídrica (PE) e a pegada ecológica (PE) (GALLI et al., 2012). Além disso, a 

avaliação dietética em nível individual permite combinar o impacto ambiental da dieta 

com outros aspectos, tais como aspectos relacionados à qualidade nutricional da mesma 

(PERIGNON et al., 2017; ESTEVE-LLORENS et al., 2019). 

A área de nutrição esportiva voltou sua atenção aos aspectos de sustentabilidade da 

dieta recentemente, e as publicações vêm relacionando sistemas alimentares sustentáveis 

à dieta de atletas, com o intuito de reduzir os impactos ambientais, enquanto mantêm a 

saúde e o desempenho no exercício humano (MEYER, 2015; MEYER & REGUANT-

CLOSA, 2017; LYNCH et al., 2018; REGUANT-CLOSA, 2019; BURD et al., 2019; 

MEYER et al., 2020; PASSARIELLO et al., 2020; REGUANT-CLOSA et al., 2020; 

PLACENTINO et al., 2021; KERKSICK et al., 2021; PLACENTINO et al. 2021).  

A alimentação bem estruturada com escolha adequada dos alimentos, em quantidade 

e qualidade, garante saúde e melhor desempenho físico em atletas, refletindo na técnica, 

na composição corporal e em aspectos psicológicos (MENDES et al., 2016; THOMAS et 

al., 2016). Devido ao grande dispêndio energético decorrente da prática de atividade 

física, os atletas usualmente apresentam maiores necessidades de energia e nutrientes do 

que a população em geral (THOMAS et al., 2016). Nesse cenário, atletas que estejam 

ainda em estágios de desenvolvimento, como os adolescentes, necessitam de maior 

atenção visto a demanda nutricional adicional em função da maturação sexual e 

crescimento (DANESHVAR, 2013; LOHMAN, 2019). Desse modo, a alimentação dos 

atletas adolescentes precisa oferecer aporte adequado de macro e micronutrientes a fim 

de suprir a demanda do exercício, sem oferecer risco à saúde (SMITH et al., 2015). 
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Alguns estudos constataram que atletas adolescentes podem apresentar ingestão 

energética maior que as suas necessidades (DANESHVAR et al., 2013; REINALDO et 

al., 2016). Além disso, também foi demonstrado que estes atletas podem exceder a 

recomendação de ingestão para proteínas (PTN) (PHILLIPS et al., 2011; BURD et al., 

2019). O consumo excessivo de PTN, para além da recomendação e necessidade mesmo 

sendo atletas, faz com que a alimentação não esteja necessariamente alinhada com o 

citado anteriormente: de repensar uma alimentação saudável sob a ótica da 

sustentabilidade (MEYER & REGUANT-CLOSA, 2017). Garnett (2016) ressalta ainda 

que atletas podem adotar tendências dietéticas com objetivo de obter vantagens 

competitivas, sem nenhum ou limitado conhecimento ou orientação nutricional e sem 

considerar os impactos ambientais das suas escolhas alimentares. Logo, a combinação de 

alta ingestão calórica com elevado consumo proteico através de fontes de origem animal 

pode fazer com que a dieta fique menos saudável do ponto de vista sustentável.  

Nesse contexto, essa dissertação se baseia em uma literatura recente e crescente que 

relaciona aspectos de dietas e meio ambiente e busca estimar o impacto ambiental de 

dietas, como Hyland et al. (2017), Song et al. (2017), Arrieta e Gonzalez (2018), van 

Kamp et al. (2018), Batlle-Bayer et al. (2019), Travassos et al. (2020). Sendo assim, 

considera-se importante compreender as questões atuais do sistema alimentar e do meio 

ambiente, o que implica em conhecer melhor os impactos ambientais das escolhas 

alimentares por atletas adolescentes. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A AGENDA 2030 

O relatório “Climate Change and Land”, do Painel Intergovernamental para as 

Mudanças Climáticas (IPCC) da Organização das Nações Unidades (ONU), publicado 

em 2018, trata a conexão entre o uso da terra e seus efeitos sobre a mudança climática. O 

relatório mostra, que o crescimento da população mundial e o aumento do consumo per 

capita de alimentos têm levado ao aumento da utilização de recursos naturais, como de 

terra e água doce (IPCC, 2018). As mudanças climáticas e ambientais afetarão a produção 

de alimentos, diminuindo a produção agrícola e aumentando a insegurança alimentar em 

algumas regiões do mundo (BURLINGAME & DERNINI, 2012; JOHNSTON et al., 

2014). 

De acordo com o relatório, é necessário repensar o modelo de agropecuária 

extensivo, reduzir o desmatamento de florestas tropicais, promover o replantio de 

vegetação nativa para sequestrar dióxido de carbono (CO2) e priorizar a produção e 

consumo sustentável de alimentos, para então reduzir os efeitos da aceleração da mudança 

climática e Aquecimento Global em curso. Adicionalmente, há a necessidade de reduzir 

o desperdício, já que cerca de um terço dos alimentos produzidos no mundo é perdido ou 

desperdiçado (IPCC, 2018).  

O relatório projeta que qualquer magnitude de aumento no aquecimento global afete 

a saúde humana, com possíveis consequências negativas. Foram projetados riscos mais 

baixos para o aumento da temperatura até 1,5°C do que para o aumento 2°C. A quantidade 

e disponibilidade de opções de adaptação variam de acordo com o setor (IPCC,2018). 

O aumento da temperatura da Terra pode trazer consequências diversificadas e 

complexas para o planeta, além de danos irreversíveis para a humanidade. Alguns efeitos 

do aquecimento global já podem ser percebidos, como a redução das geleiras, ondas de 

calor intensas e elevação do nível dos oceanos. Pesquisadores consideram as mudanças 

alimentares essenciais para evitar o pior cenário de mudança de temperatura global 

(BRYNGELSSON et al., 2016; HEDENUS et al., 2014; RANGANATHAN et al., 2016; 

BAJZELJ et al., 2014; GODFRAY et al., 2018; WILLETT et al, 2019). Visto isto, para 

manter a saúde planetária, as atividades humanas devem limitar o uso dos recursos da 

Terra e evitar a degradação ambiental. Com esse objetivo, o IPCC (2014) sugeriu algumas 



 
20 

 

medidas direcionadas, como reduzir as emissões líquidas de GEE em 45% até 2030, a fim 

de atingir a meta de zero emissões líquidas até 2050. 

O Brasil é um dos signatários dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da Agenda 2030, assinados pelos países membros das Nações Unidas, o qual envolve 

temáticas diversificadas, tais como erradicação da pobreza, segurança alimentar e 

agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, água e saneamento, energia, 

crescimento econômico sustentável, infraestrutura, redução das desigualdades, cidades 

sustentáveis, padrões sustentáveis de consumo e de produção, mudança do clima, 

proteção e uso sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, sociedades 

pacíficas, justas e inclusivas e meios de implementação (CNODS, 2018; ONU, 2015). 

Dentre os 17 ODS, seis estão relacionados à manutenção do sistema alimentar dentre 

os limites sustentáveis (ONU, 2019a): 

- ODS 2, o qual apoia pequenos produtores de alimentos e a agricultura familiar; 

- ODS 3, focado na obtenção de boa saúde e bem-estar; 

- ODS 6, que tem como finalidade garantir a disponibilidade e manejo sustentável da 

água e saneamento para todos, objetivando proteger e restaurar ecossistemas relacionados 

com a água, incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos; 

-ODS 12, baseado na necessidade de adotar hábitos de consumo e produção 

responsáveis; 

- ODS 13, que promove a adoção de medidas para mitigar as mudanças climáticas, e 

- ODS 14, vida na água, que se baseia na conservação e uso sustentável dos oceanos, 

dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

Para que a Agenda 2030 seja alcançada, é essencial que haja esforços e ações 

conjuntas entre organizações de todos os setores para atender desafios econômicos e 

sociais. A crise atual merece atenção, mas ao mesmo tempo existe a oportunidade de 

construir um futuro social e economicamente melhor, sendo fundamental para o Brasil 

retomar seu desenvolvimento social e econômico de maneira sustentável e equitativa 

(RELATÓRIO LUZ, 2020). 

O desenvolvimento sustentável é necessário para a manutenção das diferentes formas 

de vida da humanidade, assim como para a garantia de oferta de recursos ambientais para 

as próximas gerações. Sendo assim, o alcance do desenvolvimento sustentável perpassa 

por mudanças nos hábitos de consumo, nas políticas ambientais e na melhoria de 

qualidade de vida da população. Logo, torna-se necessário uma reavaliação dos modos 
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de vida dos indivíduos, com vistas à diminuição do consumismo e da predação 

desenfreada dos recursos naturais, além da promoção de mudanças na estrutura produtiva 

das indústrias (SPRINGMANN et al., 2018; ONU, 2019a). 

 

2.1.1 Interligação do sistema alimentar com a saúde planetária e humana  

O sistema alimentar global é uma mistura complexa de atividades de produção, 

processamento, armazenamento e transporte que movem os produtos do campo à mesa, 

por meio de uma série de tarefas tradicionalmente ineficientes em termos de recursos 

(UNEP, 2015), que geralmente são impulsionadas pela demanda das empresas - lucro por 

prazo. Em vez disso, essas atividades devem ser implementadas equilibrando as questões 

econômicas, ambientais e sociais na geração presente e nas futuras (LOZANO et al., 

2015).  

Como mencionado, o sistema alimentar é responsável por um uso substancial dos 

recursos naturais e é um dos principais contribuintes para a degradação ambiental do 

planeta Terra.  Cerca de 80% do desmatamento mundial está relacionado ao sistema 

alimentar e este sistema é a principal causa de mudanças no uso da terra e perda de 

biodiversidade. Sem medidas corretivas, o impacto ambiental do sistema alimentar pode 

aumentar de 50% a 90% em 30 anos, atingindo níveis que estão além dos limites 

planetários (TUKKER et al., 2006; UNEP, 2015; LOZANO et al., 2015).  

O relatório do IPCC (2018) adverte que a demanda global por solo e água já acontece 

de forma insustentável e o acréscimo de mais 3 bilhões de pessoas até o fim do século vai 

trazer desafios ainda maiores. Ao desmatar e eliminar animais e plantas a um ritmo 

impressionante, os seres humanos estão acelerando o colapso climático.  

Um crescente corpo de literatura vem explorando três abordagens para enfrentar 

esses desafios: 1) melhorias na tecnologia agrícola; 2) reduções nas perdas e desperdícios 

de alimentos ao longo da cadeia de suprimentos; e 3) mudança de escolhas alimentares e 

padrões alimentares de indivíduos e populações. Nos últimos anos, grande parte da ênfase 

tem sido na melhoria da eficiência na produção, a fim de produzir mais alimentos com 

menos impacto ambiental. De fato, melhorias agrícolas e tecnológicas podem promover 

economias significativas em recursos naturais e proteção ambiental (GARNETT, 2011; 

NILES et al., 2017; SPRINGMANN et al., 2018; IPCC, 2018; ESTEVE-LLORENS et 

al., 2019; LOBOGUERRERO et al., 2019; WILLETT et al., 2019). 
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Por outro lado, o efeito potencial das mudanças das escolhas alimentares na 

sustentabilidade ambiental (LAPPÉ, 1971), recebeu menos considerações em pesquisas, 

talvez devido à dificuldade inerente à mudança de hábitos alimentares. De fato, as 

mudanças nas escolhas alimentares e nos padrões alimentares de indivíduos e populações 

também é relevante para a redução do impacto ambiental (SPRINGMANN, 2018).   

Dentre as mudanças de comportamento e atitude individual, as escolhas alimentares 

podem e devem ser consideradas. A alimentação insustentável, quando composta por 

alimentos que utilizam muita energia para sua produção, que têm grande impacto 

ambiental e necessitam de vasta extensão de terra para sua produção, pode exacerbar 

outros problemas relacionados à produção e ao suprimento de alimentos. Nesse sentido, 

recomendações para uma alimentação saudável precisam agregar a sustentabilidade como 

uma de suas principais dimensões (HALLSTRÖM et al., 2015; SPRINGMANN et al., 

2018; RIDOUTT et al., 2021). 

2.1.2 Dietas sustentáveis e o Relatório EAT Lancet 

Relatórios recentes têm promovido a adoção de dietas com baixo impacto ambiental 

(ou dietas pelas quais as pessoas desejam consumir de forma mais sustentável) como uma 

importante estratégia de mitigação das mudanças climática (RANGANATHAN et al., 

2016; WILLETT et al., 2019). Nesse sentido a FAO, em 2010, cunhou o conceito de 

dietas sustentáveis como: 

“Uma ‘dieta sustentável’ é definida como um padrão com baixo 

impacto ambiental que contribui para a segurança alimentar e 

nutricional e para a vida saudável das gerações presentes e futuras. 

Dietas sustentáveis são protetoras e respeitam a biodiversidade e os 

ecossistemas, são culturalmente aceitáveis, economicamente justas e 

acessíveis, adequadas, seguras e saudáveis do ponto de vista nutricional 

e ao mesmo tempo otimizam recursos naturais e humanos” (FAO, 

2010).  

A discussão acerca de como compor uma dieta sustentável ainda é incipiente. Alguns 

alimentos tidos como saudáveis apresentam alta emissão de GEE, não se constituindo, 

portanto, em alimentos ambientalmente adequados. Por outro lado, alimentos tidos como 

saudáveis, na maioria dos guias alimentares e recomendações dietéticas, como os 

alimentos de origem animal, apresentam grandes impactos ambientais (RITCHIEA et al., 

2018). A saúde planetária refere-se à saúde da civilização humana e ao estado dos 

sistemas naturais dos quais ela depende (WILLET et al., 2019). Este conceito foi lançado 
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em 2015 pela Pockefeller-Lancet Commission sobre saúde planetária para transformar o 

campo da saúde pública, considerando os sistemas naturais. Posteriormente, a Comissão 

EAT- Lancet apresentou o termo “dieta de saúde planetária” para destacar o papel crítico 

que as dietas desempenham na ligação entre a saúde humana e a sustentabilidade 

ambiental. 

Assim, desenvolveram uma nova referência global de dieta sustentável, que visa 

promover a saúde humana enquanto permanece dentro da capacidade de carga ecológica 

do planeta, a fim de garantir que os ODS e o Acordo de Paris sejam alcançados. A dieta 

de referência da Comissão EAT-Lancet é composta principalmente por grãos integrais, 

vegetais, leguminosas, nozes, óleos insaturados, baixas quantidades de frutos do mar e 

aves e pouca ou nenhuma carne vermelha processada, carne, açúcar adicionado, grãos 

refinados ou vegetais ricos em amido (WILLET et al., 2019).  

Uma peculiaridade deste relatório é a descrição de uma dieta de referência universal 

desenvolvida com o intuito de fornecer uma base para estimar os efeitos à saúde e ao meio 

ambiente da adoção de uma dieta alternativa em relação às dietas padrão atuais. De acordo 

com a Comissão, este padrão permite a aplicação flexível e global de critérios específicos 

dentro de um espaço operacional seguro, com alimentos e quantidades adaptadas às 

preferências e culturas de diferentes populações (WILLET et al., 2019). 

O relatório também destaca a necessidade de realizar uma grande mudança em nossos 

hábitos alimentares para poder manter o sistema alimentar dentro de limites sustentáveis 

e integrar uma agenda global comum para a transformação do sistema alimentar, a fim de 

alcançar os ODS (WILLETT et al., 2019). Uma questão em aberto é como o EAT-Lancet 

se adaptaria culturalmente a dietas praticadas pela população, uma vez que foi concebido 

como uma referência geral de dieta sustentável planetária (TUCCI et al, 2021). 

 

2.2 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO AMBIENTAL 

Os indicadores de desempenho ambiental têm o potencial de agregar e quantificar 

informações sobre algum fenômeno complexo, de uma maneira que sua significância se 

torne mais aparente, melhorando o processo de comunicação das ações que se fizerem 

necessárias (HOEKSTRA & CHAPAGAIN, 2007). Desse modo oferecem subsídios 

pautados em métricas, que permitem guiar a tomada de decisões, envolvendo diversos 

setores da sociedade (FISHER, 2013). 
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Indicadores ambientais são usados para avaliar o impacto da atividade humana no 

ecossistema (FISHER, 2013), sendo uma forma de contabilizar os custos ambientais 

envolvidos em todas as etapas do “ciclo de vida” dos produtos –desde os insumos até o 

descarte - para evitar minimizar ou até compensar eventuais passivos ambientais. 

(HOEKSTRA & CHAPAGAIN, 2007). A utilização desses indicadores para qualquer 

sistema são subsídios essenciais para os tomadores de decisão, principalmente hoje, 

quando o planeta enfrenta problemas ambientais e sociais, e pode ser um caminho 

inovador de sensibilização sobre os impactos dos atuais padrões de consumo, sobretudo, 

como uma ferramenta pedagógica (HELLER et al., 2013).  

O conhecimento sobre o consumo sustentável de alimentos está aumentando com o 

crescente número de avaliações ambientais de alimentos, refeições e dietas completas 

(RISKU-NORJA, 2011). A avaliação do ciclo de vida (ACV) é uma técnica para avaliar 

aspectos ambientais e impactos potenciais associados a um produto, e ajuda na seleção 

de indicadores pertinentes de desempenho ambiental, incluindo técnicas de medição 

(ABNT-NBR ISSO 1404). 

A norma que define os requisitos para a ACV é da família NBR-ISSO 14040-2009, 

com foco nos aspectos ambientais e os impactos potenciais ao longo de todo o ciclo de 

vida do produto. Esta norma é composta por quatro fases: definição de objetivos e escopo, 

análise de inventário, avaliação de impactos e interpretação. Essas fases são desenhadas 

dependendo do objeto e do uso pretendido para o estudo (NBR-ISO14040).  

Os estudos devem ser estruturados considerando as entradas e saídas de matéria e 

energia de determinado sistema produtivo criado pelo homem. Assim, estudos de ACV 

oferecem diagnóstico e subsídios para um plano de ação base para identificação de 

oportunidades para melhorias de desempenho ambiental (GIASSON et al., 2015). 

Um estudo de ACV adota um olhar sistêmico para um produto ou processo. O estudo 

caracterizado como do berço ao túmulo analisa desde a concepção até o encerramento de 

sua função. Considerando, portanto, todas as etapas - aquisição de matéria-prima e pré-

processamento, produção, distribuição, uso, e disposição final de resíduo, e identificação 

de todos os impactos ambientais potencialmente associados. Se o estudo for até a 

produção agrícola é definido como 'berço à porteira da fazenda” (GIASSON et al., 2015). 

A depender de quais dessas etapas se pretende incluir na avaliação, define-se as fronteiras 

dos sistemas. 
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Um dos passos primordiais para a realização de um estudo de ACV é a definição das 

categorias de impacto ambiental que balizarão toda a elaboração e discussão de 

resultados. O indicador utilizado na presente pesquisa é relacionado ao potencial de 

aquecimento global (GEE), ao uso de um recurso natural (água) e o índice agregado, que 

avalia de forma combinada os impactos antropogênicos que normalmente são avaliados 

separadamente, a PE (HELLER et al., 2013; RISKU-NORJA, 2011). 

 As PC, PH ou PE dos alimentos ajudam a reorientar as atividades de produção e 

consumo para a proteção do clima e da conservação de recursos hídricos dentro de um 

dado perímetro de ação. Avaliados em conjunto, os indicadores ambientais revelam a 

magnitude e o alcance que as ações individuais ou coletivas têm sobre a Terra como um 

todo (ALCANO, 2009; RISKU-NORJA, 2011; GARZILLO et al., 2019).  

O livro “PEGADAS DOS ALIMENTOS E DAS PREPARAÇÕES CULINÁRIAS 

CONSUMIDOS NO BRASIL” de Garzillo et al. (2019), integra uma base de dados 

ambientais estruturada com valores de PC, PH, PE para os alimentos e preparações 

culinárias consumidos no Brasil conforme os alimentos relatados na POF 2008-2009. 

Para a elaboração da base de dados, os autores fizeram um levantamento dos dados das 

pegadas para alimentos existentes na literatura, em bases pré existentes e em relatórios 

industriais. Além de fornecer os valores das pegadas para alimentos e preparações 

culinárias relatados em inquérito alimentar nacional, a base de dados de Garzillo et al 

(2019) deu prioridade a dados primários de produção brasileira, e adequou os dados 

existentes as formas de cocção e preparo que constam da POF. A maioria dos trabalhos 

de ACV traz as pegadas para os alimentos crus. No entanto, os autores optaram por 

compor a base de dados de acordo com a forma que o alimento é de fato consumido. Para 

isso, as pegadas foram tratadas matematicamente, ajustando-as de acordo com as técnicas 

culinárias de preparo e a proporção de cada ingrediente nas receitas. Também é comum 

abordagem integrada dos grupos alimentares com único valor de pegada, por exemplo 

para hortaliças. Porém, a abordagem utilizada visou aproximar ao máximo o valor das 

pegadas aos valores calculados para o alimento exato, na indisponibilidade de dados para 

o alimento exato, foi realizada a média dos alimentos mais parecidos em uma taxonomia 

hierárquica de parentesco (GARZILLO et al., 2019). 
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2.2.1  Pegada de Ecológica, Pegada de carbono e Pegada hídrica 

A PE é uma ferramenta de contabilização de recursos e emissões projetada para 

rastrear a demanda humana sobre a capacidade regenerativa da biosfera 

(WACKERNAGEL et al., 1999a; WACKERNAGEL et al., 2002). Ela documenta as 

demandas humanas diretas e indiretas para a produção de recursos renováveis e 

assimilação de carbono, comparando-as com os ativos ecológicos do planeta 

(biocapacidade) (WACKERNAGEL et al., 1999b; MONFREDA et al., 2004). A PE pode 

ser aplicada em escalas desde o individuo, até cidades e regiões, países e ou o mundo 

como um todo (EWING et al., 2010). 

As emissões de GEE, também chamadas de "pegada de carbono", estão relacionadas 

ao potencial de aquecimento global e tornou-se um termo e conceito amplamente 

utilizado no debate público sobre responsabilidade e mitigação do aquecimento global 

(IPCC, 2007). A PC mede a quantidade total das emissões de gases de efeito estufa (CO2, 

CH4, N2O, HFC, PFC, SF6, entre outros) ao longo de todo o ciclo de vida de um produto, 

alimento, evento, indivíduo, etc.  A PC representa o efeito combinado dos diferentes 

tempos que cada substância permanece na atmosfera (meia vida) e da eficácia em 

absorver e liberar ondas infravermelhas (propriedades espectrais). Os GEE com maior 

impacto dentro da atividade antropogênica são: dióxido de carbono, metano, óxido 

nitroso e gases fluorados (hidrofluorcarbonetos, perfluorocarbonetos, sulfeto 

hexafluorado, entre outros) (KIBRIA, 2010). Alguns desses gases são produzidos 

diretamente a partir da ação humana, porém existem outros que são produzidos por 

combinação de atividades antropogênicas com fontes naturais (EDJABOU et al., 2013).   

 A medida é expressa em unidade de massa (g, kg ou t), sendo que a massa calculada 

para cada um dos diferentes gases emitidos é convertida a carbono equivalente (CO2eq) 

usando o fator do potencial de aquecimento global (GWP) de cada gás (IPCC, 2007). Essa 

técnica de conversão dos diferentes gases para uma mesma unidade possibilita a soma 

das massas dos diferentes gases em um único parâmetro de comparação (GARZILLO et 

al., 2019). 

Com relação a PH, ela pode ser definida como:  

“O volume total de água doce que é usada para produzir os bens e 

serviços consumidos por um indivíduo ou comunidade, mede a 

quantidade total de água utilizada direta ou indiretamente durante as 

fases do ciclo de vida” (HOEKSTRA et al. 2009). 
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Os dados de PH para cada alimento são geralmente expressos como volume de água, 

em metros cúbicos por tonelada ou litros (MEKONNEN & HOEKSTRA, 2011; 

SOBHANI et al., 2019). O cálculo consiste em três componentes: azul, verde e cinza. PH 

azul inclui água dos recursos hídricos superficiais ou subterrâneos que são usados em toda 

a cadeia de suprimentos de um produto. A PH verde refere-se ao uso da água da 

precipitação, na medida em que ela não escorre, ou seja, água de chuva.  A PH cinza 

refere-se à quantidade de água doce necessária para diluir os poluentes para atender aos 

padrões específicos de qualidade da água (MEKONNEN & HOEKSTRA, 2012). 

Para as PH, além das publicações individualizadas por alimentos e as declarações de 

desempenho ambiental de produtos, existe a base de dados publicada pela Water 

Footprint Network, que disponibiliza as pegadas de ampla gama de alimentos de origem 

agrícola e pecuária, todos calculados para escala global e por país de origem, produto a 

produto (MEKONNEN & HOEKSTRA 2012). 

A PH pode auxiliar na utilização consciente do uso da água e recursos hídricos ao 

identificar os pontos durante a produção de maior utilização e produtos que de maior 

demanda hídrica. Para o melhor uso da água, é essencial o conhecimento das reais 

necessidades de seu consumo nos setores de alimentos, bebidas e energia. Essa é uma 

informação relevante não apenas para os consumidores, mas também para os 

comerciantes e empresas que fazem parte da cadeia produtiva destes bens (ALDAYA et 

al., 2010). 

 Sendo um instrumento útil de medida dos fluxos de entrada e saída de recursos 

hídricos de um determinado local, o conceito de PH tem sido usado como indicador do 

consumo de água de pessoas e produtos em diversas partes do mundo (ROMAGUERA 

et al., 2010; FENG et al., 2011; SOBHANI et al., 2019). Entretanto, vale ressaltar que 

como qualquer indicador, sejam ambientais, econômicos ou sociais, a análise da PH 

isoladamente não permite a análise do cenário completo, variando conforme o país ou 

padrão alimentar do indivíduo (HOEKSTRA et al., 2009; RISKU-NORJA, 2011).  

 

2.3 CONSUMO DA PROTEÍNA DE ORIGEM ANIMAL 

O consumo de carne é considerado parte essencial de uma dieta saudável, 

socialmente desejável e um indicador de desenvolvimento social, pois contribuem 

significativamente para a ingestão de energia, PTN e micronutrientes importantes, ao 

menos quando consumidos com frequência (GIVENS, 2005; GIVENS & GIBBS, 2006; 

MILLWARD & GARNETT, 2010). 
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A edição do ano de 2021 do Panorama da Agricultura da OCDE-FAO, mostrou que 

a produção de carne representou cerca de 54% das emissões totais de GEE da agricultura 

durante o período base 2018-20 (em base de CO2 eq.), e projeta que a oferta global de 

carne se expanda ao longo do período de projeção, atingindo 374 Mt até 2030. O 

crescimento do consumo global de carne na próxima década deve aumentar 14% até 2030 

em comparação com a média do período base de 2018-2020, impulsionado em grande 

parte pelo crescimento da renda e da população. Projeta-se também que a China seja 

responsável pela maior parte do aumento total na produção de carne, seguida pelo Brasil 

e pelos Estados Unidos. A disponibilidade de PTN da carne bovina, suína, de frango e 

ovina deve crescer 5,9%, 13,1%, 17,8% e 15,7%, respectivamente, até 2030 (OCDE-

FAO, 2021).  

Nas últimas décadas, houveram grandes transformações no consumo de carnes por 

parte da população brasileira. De acordo com dados da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico- OECD/FAO (2016), na década de 1970, a carne bovina 

representava 65% do total de carnes consumidas no Brasil, seguida pela suína (27%) e 

pela de frango (8%). A partir da década de 1980, o aumento da oferta de carne de frango, 

opção geralmente mais barata que suas principais rivais, e a busca por uma alimentação 

mais saudável fizeram com que o consumo de carne de frango aumentasse 

consideravelmente, ultrapassando o consumo da carne bovina em 2005. Em 2014, os 

dados de consumo mostraram que a carne de frango continuava sendo a mais consumida 

no Brasil, com 41,3 kg/capita/ano, seguido pela bovina (25,4 kg/capita/ano) e pela suína 

(11,6 kg/capita/ano) (OECD/FAO, 2016). 

O aumento da produção e consumo dos alimentos fonte de PTN animal gerou 

preocupações ambientais sobre as necessidades de terra e água, poluição e emissões de 

GEE (STEINFELD et al., 2006) e perda de biodiversidade decorrentes do processo 

produtivo (MACHOVINA et al, 2015).  

No entanto, os atuais altos níveis de consumo de carne em muitos países têm sido 

criticados por contribuir com o aumento de doenças crônicas (DE MEYER et al, 2008). 

Além disso, estão associados à problemas ambientais decorrentes do processo produtivo, 

tais como as necessidades de terra e água, poluição e emissões de GEE (STEINFELD et 

al., 2006) e perda de biodiversidade (STEINFELD et al., 2006; FAO, 2009; 

MACHOVINA et al, 2015).  

Essas questões se aplicam principalmente à carne 'vermelha' e carne processada 
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(considerada como derivada de mamíferos) do que à carne 'branca' (principalmente 

derivada de aves), particularmente no que diz respeito a considerações de saúde humana. 

A principal diferença entre as carnes vermelha e branca refere-se ao maior teor de 

mioglobina e ferro heme na carne vermelha (DE MEYER et al., 2015). De qualquer 

forma, há evidências crescentes de uma associação positiva entre o alto consumo de carne 

vermelha e principalmente carne processada, e várias doenças crônicas, entre as quais 

câncer colorretal, doença cardíaca coronária e diabetes tipo 2 (VOSSEN & SMET, 2016). 

Devido as preocupações ambientais e de saúde, a redução do consumo de carne em 

geral, mas particularmente de carne vermelha e carne processada, é agora incentivada 

(BRASIL, 2014, FAO, 2016; NADAL & DOMINGO, 2017; GONZÁLEZ-GARCÍA et 

al., 2018). Isso pode representar desafios nutricionais para alguns nutrientes essenciais 

em grupos populacionais específicos, por exemplo, ingestão inadequada de vitamina B12, 

ingestão de PTN abaixo das necessidades dos idosos, baixa ingestão de zinco em relação 

ao crescimento infantil (MILLWARD & GARNETT, 2010). González-García et al., 

(2018), mostraram em seu estudo que a eliminação completa de carnes e laticínios da 

dieta diária pode não ser viável caso o fornecimento de alguns micronutrientes (por 

exemplo, cálcio e vitamina D) não seja garantido. 

O consumo de carne está em transição em alguns lugares do mundo e o futuro papel 

da carne na sociedade será influenciado por questões econômicas, ambientais, éticas e de 

saúde. No entanto, como comer carne é uma atividade cultural e co-evoluiu com o 

desenvolvimento humano, provoca mais respostas emocionais fortes do que qualquer 

outro alimento. Isso provavelmente também explica por que o debate sobre os benefícios 

nutricionais versus os possíveis efeitos adversos à saúde do consumo de carne (LEROY 

& PRAET, 2015; WEELEA et al.,2019). 

As propostas para reduzir o consumo de carne desafiam muitos valores culturais e, 

portanto, para que dietas sustentáveis sejam aceitáveis para o público, esses valores 

precisam ser reconhecidos, pois representam um grande desafio para a mudança de 

hábitos alimentares na população em geral (CARLISLE & HANLON, 2014). 

Bschaden et al. (2020), investigaram se diferentes tipos de informações sobre o 

impacto ambiental do consumo de carne influenciam a percepção e o comportamento dos 

consumidores. Os resultados mostraram um aumento significativo no impacto ambiental 

percebido do consumo de carne em um grupo de intervenção, mas não no segundo 

(controle). Esses resultados sugerem que informações sobre comportamentos alimentares 
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sustentáveis, veiculadas por um vídeo, podem afetar a percepção dos consumidores na 

direção desejada, mas também que o sucesso de tal intervenção depende do estilo de 

informação e apresentação (BSCHADEN et al. 2020).  

Pesquisas futuras devem enfocar a questão de como e quando que tipo de informação 

leva ao conhecimento de longo prazo e à mudança de comportamento.  A redução do 

consumo de carne parece ser fundamental para muitos dos debates científicos sobre dietas 

saudáveis e sustentáveis devido ao alto impacto ambiental da produção de carne. O que 

falta nesses debates são as perspectivas do público sobre comer menos carne e a 

consideração dos valores culturais e sociais associados à carne (MACDIARMID et al., 

2016).  

 

2.3.1 Os Impactos Ambientais do Consumo de alimentos de origem animal 

Nas últimas décadas, o conhecimento do impacto ambiental das escolhas alimentares 

aumentou consideravelmente.  Em geral, os alimentos de origem animal resultam em 

maiores emissões de GEE do que os alimentos de origem vegetal (HELLER & 

KEOLEIAN, 2015; MEIER & CHRISTEN, 2012). Produtos de animais ruminantes, 

incluindo carnes e laticínios, são os alimentos com as maiores emissões de GEE por 

quilograma, por quilocaloria e por porção, devido ao metano da digestão e óxido nitroso 

do esterco. O metano e o óxido nitroso têm efeitos de aquecimento climático muito 

maiores por unidade de massa que o dióxido de carbono (MEIER & CHRISTEN, 2012).  

O desmatamento é outro problema ambiental, como consequência do aumento da 

produção da carne, tem-se o desmatamento cada vez mais intenso de biomas nativos para 

dar espaço a pastagens ou produção de ração para o gado. E para fazer a limpeza dos 

terrenos desmatados, são realizadas queimadas que emitem GEE. Além de gerar gases, o 

desmatamento contribui para a degradação ambiental, destrói habitats naturais, 

provocando a extinção de determinadas espécies, além disso, causa a degradação ou 

erosão dos solos, podendo gerar uma série de outros problemas tais como inundações, 

comprometimento de recursos hídricos e alterações no regime de chuvas (PENDRILL et 

al., 2019). 

No Brasil, cerca de 80% da área desmatada da Floresta Amazônia se dá pela 

utilização territorial de atividades pecuárias (BARBOSA, 2019). Quase metade das terras 

não gélidas da terra – 75% das áreas agrícolas – são destinadas para pastagem ou produção 

de rações para animais que serão abatidos (KOLBERT, 2015). Uma pesquisa realizada 
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pelo Ministério do Meio Ambiente, demonstrou que este setor do desmatamento é o 

principal responsável pela extinção de espécies animais e vegetais em absolutamente 

todos os biomas brasileiros (MMA, 2015).  

Importante ressaltar que, quanto maior for o consumo de carne, maior terá que ser a 

criação do rebanho e, consequentemente, maior o prejuízo para o meio ambiente, visto 

que, para manter todo esse rebanho é preciso de mais água, mais pasto, mais produção de 

ração, mais desmatamento e mais gases, gerando um impacto no meio ambiente 

(BARRETO et al., 2018; PENDRILL et al., 2019; BI et al., 2020). 

Hallström et al. (2015) realizaram uma revisão da de 14 artigos (publicados no 

período de 2009 a 2014) com foco nas mudanças climáticas e uso do solo, a pesquisa 

investigou o impacto ambiental de uma série de cenários dietéticos diferentes, mostrando 

que os cenários vegano e vegetariano são mais promissores para reduzir os impactos 

ambientais (HALLSTRÖM et al. 2015) 

Ademais, além das preocupações sobre questões ambientais e de saúde, existem as 

questões relacionadas à saúde pública (WALKER et al., 2005), incluindo zoonose e o uso 

veterinário de antibióticos (PHILLIPS et al., 2004).  Sistemas intensivos de criação de 

animais, também conhecidos como fazendas industriais, criaram o ambiente perfeito para 

o surgimento de cepas virais altamente patogênicas, junto com o meio ideal de infecção 

de seres humanos (PAIM & ALONSO, 2020; MEURENS et al., 2021). 

As Operações de Engorda de Animais em Confinamento (CAFO´s) – termo usado 

para se referir aos estabelecimentos industriais onde os animais são criados em regime de 

confinamento e alimentados até a hora do abate, sob o efeito de antibióticos e outras 

substâncias químicas para que permaneçam vivos-, de acordo com a FAO (2006), 

respondem por mais de 70% da produção mundial de carne de aves e mais de 50% da 

produção de carne suína. Os animais de uma CAFO não vivem igualmente aos animais 

de uma fazenda comum. Além de confinados em espaços mínimos, onde não têm acesso 

à luz natural, contato com o solo e uma alimentação adequada, esses animais são 

impedidos de expressar os comportamentos naturais inerentes à sua espécie (ROLLIN, 

1992; GOLDBERG, 2016) 

O confinamento de um grande número de animais em altas densidades em ambientes 

fechados, promove o desenvolvimento de altos níveis de patogenicidade de várias formas. 

Animais em fazendas industriais são muito suscetíveis à infecção, permitindo aos 

patógenos se multiplicar rapidamente. Por exemplo, altos níveis de poluentes aéreos, 
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como amônia e poeira fecal, que resultam naturalmente da presença do grande volume de 

excrementos dos animais confinados, são frequentemente encontrados em instalações 

fechadas. Logo, a função respiratória dos animais e suas primeiras barreiras de defesa 

contra infecções acabam sendo comprometidas (MEURENS et al., 2021; GREGER, 

2007). A imunossupressão causada pelo estresse crônico a que estes animais estão 

submetidos faz com que eles percam parcialmente a resposta imunológica que os protege 

contra infecções (GOLDBERG, 2016). 

Finalmente, nesses sistemas de criação de animais, vírus que se tornam tão 

patogênicos a ponto de matar rapidamente seus hospedeiros ainda podem se disseminar: 

dada a alta densidade de animais e a proximidade entre eles, animais muito doentes ou 

mesmo mortos ainda podem transmitir o vírus. Já em criações extensivas, ao ar livre, a 

evolução de um alto grau de virulência é mais difícil (STANDAERT, 2020) pois o vírus 

pode deixar de se propagar assim que seu hospedeiro morre dado que o contato com 

outros animais pode ser interrompido, ou a sobrevivência do vírus em um ambiente 

externo tende a ser menor (GREGER, 2007; MORSE et al., 2012). 

A alta densidade e grande número de animais mantidos em fazendas de criação 

intensiva, onde é produzida a maior parte da carne de frango e de porco vendida para a 

população, permitiu a mistura de diferentes cepas de influenza aviária e a combinação do 

seu material genético (um processo chamado “mudança antigênica”), o que repetidamente 

tem levado ao surgimento de vírus que também podem infectar humanos. Os porcos são 

especialmente aptos como hospedeiros intermediários destes vírus, já que seu trato 

respiratório superior contém receptores tanto para o vírus da influenza aviária quanto para 

o vírus suíno/humano (PAIM & ALONSO, 2020). 

Há muitas formas através das quais os patógenos podem infectar os seres humanos, 

como a ingestão de água contaminada, a inalação de poeira de ambientes altamente 

contaminados (como cavernas), o consumo de alimentos contaminados com a saliva de 

animais infectados ou o contato físico com estes animais, ou através de um vetor -como 

um mosquito ou carrapato- por meio do qual o patógeno passa de um indivíduo para o 

outro, pertençam eles a mesma espécie ou não. No entanto, patógenos que infectam 

diretamente o ser humano (sem intermediários), e que a partir de um único caso (o 

“paciente zero”) são transmitidos de pessoa a pessoa de forma sustentada, têm maior 

probabilidade de se tornarem pandêmicos (PAIM & ALONSO, 2020; SCHUCK & 

RIBEIRO, 2015), maioria das zoonoses estão ligadas à criação e consumo de animais 
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(SCHUCK & RIBEIRO, 2015). 

Um debate que acende um alerta mundial sobre o consumo de alimentos de origem 

animal é a atual pandemia do coronavírus. Apesar de não se saber a origem do 

coronavírus, o vírus trouxe à tona uma série de questionamentos, as doenças transmitidas 

por animais silvestres para seres humanos estão em ascensão e pioram à medida que 

habitats selvagens são destruídos (PAIM & ALONSO, 2020; BI et al., 2020).  

2.4 ATLETAS E AS PARTICULARIDADES DE SUA ALIMENTAÇÃO FRENTE A 

ESSE CENÁRIO 

Muitos fatores são fundamentais para projetar a nutrição ideal para atletas, como a 

ingestão calórica total, ingestão de macro e micronutrientes, tempo e periodização de 

nutrientes. A ingestão inadequada de energia anula os benefícios do treinamento, 

compromete o desempenho e pode resultar em complicações de saúde que incluem perda 

de massa muscular e/ou densidade óssea e um risco aumentado de fadiga, lesões e doenças 

(THOMAS et al., 2016). A PTN dietética adequada é importante para muitos aspectos da 

saúde, com evidências atuais sugerindo que indivíduos que se exercitam precisam de 

maiores quantidades de PTN (KERKSICK et al., 2021). Em atletas é preciso avaliar 

cuidadosamente a quantidade geral, qualidade e distribuição de PTN, e evitar o consumo 

excessivo é o primeiro passo para uma abordagem ecologicamente correta. 

Historicamente, PTNs de origem animal têm sido vistas como um componente 

integral da dieta dos atletas, levando alguns a questionar a adequação das dietas 

vegetarianas ou veganas para apoiar o desempenho atlético (LYNCH et al., 

2018). Atender às recomendações de PTN em atletas por si só pode não ser 

necessariamente o problema. A questão é que a ênfase contínua nas necessidades mais 

altas de PTN, pode acarretar no aumento da demanda por PTN animal, incluindo carne, 

laticínios e ovos.  Sendo que as PTN de fontes animais já são consumidas em maiores 

quantidades que as de fontes vegetais, tanto na população em geral (STEINFELD et al., 

2006; ARETA, 2013) quanto na população atlética (GILLEN, 2016).  

Diversas características diferenciam as PTN, além da fonte, que geralmente inclui as 

quantidades de aminoácidos totais, aminoácidos essenciais, além da digestibilidade, taxa 

de digestão e cinética observada durante a absorção. Dos aminoácidos essenciais, os 

aminoácidos de cadeia ramificada são particularmente importantes para promover a 

síntese de PTN muscular e incluem leucina, isoleucina e valina. Esses aminoácidos são 

mais concentrados na PTN de origem animal em comparação com a de origem vegetal 
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(VAN VLIET et al., 2015; KERKSICK et al., 2021). Elas também se diferem com relação 

a presença ou ausência de fatores antinutricionais, compostos que afetam a digestibilidade 

da PTN. No entanto, o impacto de fatores antinutricionais também pode ser diminuído 

por meio de uma variedade de técnicas de preparação, como imersão, fermentação e 

germinação (GILANI et al., 2005).  

Considerando que uma redução no consumo de carne a partir de dietas a base de PTN 

de fontes vegetais, usando abordagens mais baseadas em plantas, é eficaz na redução do 

impacto ambiental, não significa que os atletas devem se tornar veganos (MEYER & 

REGUANT-CLOSA, 2017; PLACENTINO et al., 2021). A PTN de uma variedade de 

alimentos vegetais, ingerida ao longo do dia, fornece uma quantidade suficiente de todos 

os aminoácidos essenciais quando as necessidades calóricas são atendidas (LYNCH et 

al., 2018; KERKSICK et al., 2021).    

Trabalhar em direção a uma abordagem mais equilibrada entre o consumo de 

alimentos fonte de PTN animais e vegetais deve ser o principal objetivo da saúde 

planetária e pessoal, com uma ingestão de fontes mistas, animal e vegetal, prestando 

atenção à qualidade dos aminoácidos (THOMAS et al, 2016; MEYER & REGUANT-

CLOSA, 2017).  

Embora as dietas veganas possam precisar de mais cautela para garantir quantidade, 

qualidade e complementaridade de PTN, além de alcançar a disponibilidade de energia 

dos atletas, é geralmente aceito que essas dietas não apresentam efeitos adversos à saúde 

(MELINA et al., 2016) ou ao desempenho (BERING et al., 2006; VENDERLEY & 

CAMPBELL, 2006; DINU et al., 2016; CRADDOCK et al., 2016; NEBL et al., 2019). 

De fato, o estudo de Temme et al. (2016), mostrou que o impacto ambiental da dieta 

pode ser reduzido pela substituição de carnes e laticínios por alimentos/produtos à base 

de plantas, sem ter um impacto negativo na ingestão de ferro e, ao mesmo tempo, 

reduzindo os ácidos graxos saturados. O estudo traz uma tabela com os alimentos de 

origem vegetal que substituiram a carne e os laticínios, como por exemplo leites de 

origem vegetal para a substituição de alimentos lácteos; pasta de amendoim, a pasta de 

chocolate com nozes, e geléia de frutas para substituição de recheios de sanduiches; 

substitutos de carnes; leguminosas; tofu, tempeh, entre outros. Uma das limitações do 

estudo, entretanto, é que a menor taxa de absorção do ferro heme não foi considerada.  

Estudos de intervenção utilizando uma PTN de soro de leite ou suplemento de PTN 

de soja em conjunto com o treinamento de força, normalmente produzem diferenças 
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insignificantes entre os grupos para o desenvolvimento de massa magra (CANDOW et 

al., 2006; REIDY et al., 2016).  

 Tyszler et al. (2014) concluíram que um cenário em que a carne é substituída por 

produtos à base de soja tem um impacto ambiental menor, no entanto, uma porção 

adicional de peixe deve compensar a falta de aminoácidos limitantes, pois o produto de 

substituição não é nutricionalmente equivalente à carne.  

Os insetos podem ser a PTN mais adequada para suprir a demanda proteica de atletas, 

no entanto, a um custo ambiental substancialmente mais baixo (VAN HUIS et al., 2013). 

No estudo realizado por Mierlo et al (2017), os substitutos à base de insetos obtiveram o 

maior potencial de redução do uso de água. Além disso possuem uma baixa emissão de 

GEE devido às suas taxas de conversão de alimentos para PTN (VAN HUIS et al., 2013) 

Alternativas de PTN vegetais, como PTN em pó de ervilha (pisum sativum), também 

podem apresentar uma fonte proteica de baixo carbono para atletas (BABAULT et al, 

2015).  São necessárias mais pesquisas para comparar várias alternativas de PTN vegetais 

e insetos. Além disto, dentre as opções de dietas sustentáveis e de substituição das PTN 

de origem animal, o uso de insetos é a que tem maior rejeição de público (WEELEA et 

al. 2019). 

Portanto, uma redução “sustentável” deve ser baseada no consumo de produtos 

alternativos que possam contribuir para a satisfação dos valores nutricionais diários 

recomendados (PERIGNON et al., 2017). Este é o caso de alimentos de origem vegetal 

ricos em PTN, como quinoa, amaranto, leguminosas, grãos inteiros, tofu, tempeh ou 

seitan, bem como a transição de gorduras animais para gorduras vegetais (por exemplo, 

azeite de oliva) (LÓPEZ et al., 2018; VÁZQUEZ-ROWE et al.,2017). Em atletas, torna-

se necessário integrar a consciência ambiental ao fazer escolhas alimentares, pois as 

escolhas alimentares têm o poder de proteger ou degradar o ecossistema (AIKING, 

2014).  

 

2.5 ESPECIFICIDADE DO ATLETA ADOLESCENTE E SUA ALIMENTAÇÃO  

A adolescência, que compreende a idade cronológica dos 10 aos 19 anos de idade, é 

uma fase de transição entre a infância e a vida adulta marcada por inúmeras mudanças 

físicas, fisiológicas, emocionais e psicológicas (FISBERG et al., 2000; OMS, 1995). 

Durante a adolescência, os indivíduos ganham aproximadamente 20 a 25% da altura, 

40 a 50% do seu peso e 40% da massa óssea definitivos (ONU, 2005; MAHAN, 2018). 
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Nessa fase aparecem os primeiros sinais das características sexuais secundárias, a 

modificação da massa magra, a redistribuição da gordura corporal, o estirão do 

crescimento e, ao seu final, há a parada do crescimento (ONU, 1995; BARBOSA et al., 

2006). Devido a essas modificações corporais, há um aumento nas necessidades 

nutricionais (FISBERG et al., 2000; NUZZO et al., 2010). A associação entre o aumento 

da demanda energética e nutricional, aliada à prática de atividade física intensa, é 

imprescindível que a ingestão energética seja suficiente para atingir as necessidades 

corporais e adequação de macro e micronutrientes para desenvolvimento fisiológico e 

esportivo (SMITH et al., 2015). 

Atleta é definido como indivíduo que atende, simultaneamente, os seguintes critérios: 

(a) estar treinando esportes com o objetivo de melhorar seu desempenho ou resultados; 

(b) estar participando ativamente de competições desportivas; (c) ser formalmente 

federado em nível local, regional ou nacional; (d) ter o treinamento e a competição 

desportiva como sua atividade principal (forma de vida) ou foco de interesse pessoal, 

devotando várias horas em todos ou na maioria dos dias a essas atividades (GHORAYEB 

et al., 2019) 

 Os atletas adolescentes têm necessidades nutricionais especiais que geralmente 

englobam um maior requerimento de energia para responder pelo maior gasto energético, 

aumento das necessidades de PTN e carboidratos (CHO) para apoiar a acumulação e/ou 

manutenção de massa magra e estoques de glicogênio, bem como um aumento da 

necessidade de certos micronutrientes (MOREIRA & RODRIGUES, 2014; THOMAS et 

al., 2016; CAPLING et al., 2017). A alimentação pode influenciar a performance do 

esportista, e as necessidades dietéticas individuais são influenciadas por uma série de 

fatores, como idade, sexo, massa corporal, estatura e necessidades de crescimento e 

desenvolvimento (THOMAS et al., 2016). Além disso, diversos fatores específicos do 

esporte, como tipo de esporte, volume de treinamento e intensidade também influenciam 

os requisitos dietéticos que não são estáticos devido à periodização da carga de 

treinamento em dias, semanas ou meses de uma temporada competitiva (CABRAL et al., 

2006; CAPLING et al., 2017).  

É difícil fornecer uma recomendação nutricional única e concisa devido a grande 

variação na demanda energética entre as modalidades e o nível competitivo entre os 

atletas (COTUGNA et al., 2005). Apesar de não haver recomendações específicas para 

cada esporte, existem alguns consensos nutricionais de macro e micronutrientes 
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direcionados para atletas e praticantes de exercícios físicos. Sendo assim, a distribuição 

energética para atletas segue as recomendações da American College of Sports Medicine 

(ACSM), American Dietetic Association (ADA) e Dietitians of Canada (DC) e a Diretriz 

da Sociedade Brasileira de Medicina Esporte (SBME, 2009).  

As recomendações para jovens atletas sugerem que pelo menos 50% de sua dieta seja 

suprido por CHO (SMITH et al., 2015) ou entre três e oito gramas de CHO por 

quilograma (kg) de massa corporal dependendo, principalmente, da intensidade do 

exercício (NISEVICH, 2008). 

A ADA (2016) recomenda uma ingestão proteica de 1,2g a 2,0g por quilograma (kg) 

de massa corporal para atletas adultos, provenientes de fontes proteicas de boa qualidade, 

divididos em porções moderadas ao longo do dia (THOMAS et al., 2016). A sociedade 

pediátrica do Canadá (PURCELL et al., 2013) aconselha uma ingestão de 10% a 30% do 

consumo energético total para atletas de quatro a dezoito anos. COTUGNA e VICKERY 

(2005) sugerem que na ausência de recomendações específicas para adolescentes atletas 

sejam utilizados os valores indicados para atletas adultos.  

De acordo com Jeukendrup e Cronin, (2011) os atletas jovens estão obtendo uma 

elevada ingestão de PTN, maior que a ingestão diária recomendada (RDA). No estudo 

realizado por Reinaldo et al. (2016) com 129 atletas adolescentes, de ambos os gêneros, 

praticantes de tênis, natação, ginástica (artística e rítmica) e judô de equipes do município 

de Aracaju (SE), Brasil, identificou-se que mais de 55% dos adolescentes apresentaram 

inadequações nutricionais, sendo representadas pela alta ingestão de CHO e de PTN. Por 

outro lado, Daneshvar et al. (2013) mostraram que os jovens atletas lutadores do gênero 

masculino apresentaram ingestão calórica maior que as suas necessidades. Visto isto, uma 

avaliação dietética completa é sugerida antes de promover o aumento da ingestão de PTN 

nesse público em questão. No entanto, como recomendação geral, os atletas devem 

ingerir alimentos equilibrados com PTN ao longo do dia (SMITH et al., 2015). 

Com relação aos lipídios (LIP), os atletas devem ser encorajados a seguir dietas com 

um mínimo de 20% de LIP, uma vez que dietas hipolipídicas são comumente associadas 

a uma redução no consumo de uma variedade de nutrientes, incluindo vitaminas 

lipossolúveis e ácidos graxos essenciais, especialmente ômega 3 (THOMAS et al., 2016). 

A ingestão de LIP é importante para o suprimento energético, para o isolamento térmico 

e mecânico do nosso organismo e para viabilizar a ingestão de vitaminas lipossolúveis e 

ácidos graxos essenciais (COTUGNA et al., 2005).  
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Segundo Fisberg et al. (2012) o comportamento alimentar dos adolescentes vincula-

se aos padrões manifestados pelo grupo etário ao qual pertencem, pela omissão de 

refeições, pelo consumo de alimentos de elevado conteúdo energético e pobre em 

nutrientes, pela ingestão precoce de bebidas alcoólicas e pelas tendências às restrições 

dietéticas. 

Com base no exposto, observa-se o papel importante da nutrição no desempenho de 

atletas adolescentes. Há diversos elementos cruciais entre o atleta adolescente e a nutrição 

que compreendem os hábitos alimentares, o estado nutricional, as possíveis deficiências 

nutricionais e o uso de suplementos, bem como suas fontes de informação em nutrição 

(SMITH et al., 2015; CAPLING et al., 2017).  
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3 JUSTIFICATIVA 

 

O aumento do consumo de alimentos por uma população em crescimento, juntamente 

com a mudança de hábitos alimentares, representa um imenso desafio para o sistema 

alimentar global. As questões ambientais têm conquistado um espaço cada vez mais 

central na sociedade e nos estudos acadêmicos.  

Além disso, a alimentação de atletas parece ser um desafio, uma vez que pela 

demanda energética aumentada, o consumo de alimentos tende a ser superior a média da 

população. No caso particular de adolescentes este cenário ainda é acrescido do período 

fisiológico e de questionamentos da idade implicando em escolhas alimentares que não 

considerem questões nutricionais e de sustentabilidade. 

Este estudo foi conduzido considerando os principais impactos ambientais 

representados como pegada de carbono, pegada hídrica e pegada ecológica, baseados na 

ingestão dos alimentos. A combinação destes três elementos constitui um conjunto 

equilibrado em termos de simplicidade e rigor científico.  

Nesse contexto o presente trabalho pretende analisar estes aspectos e tentar entender 

como estão relacionados entre a si proporcionando subsídios para melhor orientação 

nutricional compatível com as demandas nutricionais e menores impactos ambientais. No 

Brasil, esse diálogo é especialmente relevante devido a extensão de floresta e 

biodiversidade que necessita ser preservada e está sendo destruída para manter o alto 

consumo de carne e laticínios da população brasileira entre os mais elevados do mundo.  
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4 OBJETIVO 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Estimar o impacto ambiental do consumo alimentar de atletas adolescentes de 

diferentes modalidades olímpicas. 

 

4.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

• Identificar o perfil antropométrico e composição corporal, extrato de renda 

familiar, tipo de escola e modalidade esportiva dos atletas adolescentes;  

• Estimar a ingestão energética, de macro e micronutrientes, estimar a adequação 

da ingestão energética frente às recomendações de ingestão; 

• Analisar os tipos de proteínas ingeridas (fonte de origem animal e/ou fonte de 

origem vegetal); e identificar os alimentos consumidos de acordo com os seus 

grupos alimentares, e comparar com uma dieta de referência de dieta sustentável; 

• Analisar o consumo dos grupos alimentares consumidos em consideração as PC, 

PE e PH; 

• Comparar as PC, PE, PH entre grupos categorizados por sexo, faixa etária, 

modalidade esportiva, extrato de renda familiar, tipo de escola;  

• Verificar a associação entre os macronutrientes e micronutrientes e as PC, PE, 

PH. 
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5 MATERIAL E MÉTODOS 

 

5.1 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

O presente estudo constitui um subprojeto de uma investigação maior intitulada: 

“Estudo do perfil nutricional de atletas adolescentes e fatores determinantes do 

desenvolvimento de talentos esportivos no Rio de Janeiro”, aprovado pelo comitê de ética 

em pesquisa Hospital Universitário Clementino Fraga Filho /HUCFF/ UFRJ, sob a CAAE 

58179716.3.0000.5257. Todos os participantes e seus respectivos responsáveis foram 

informados sobre os procedimentos aos quais seriam submetidos ao longo da pesquisa e 

orientados a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO 1) 

e o Termo de Assentimento (ANEXO 2), segundo a Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde. 

 

5.2 DELINEAMENTO DO ESTUDO E RECRUTAMENTO  

 

Trata-se de um estudo observacional, transversal com análise secundária de dados 

obtidos em estudo com voluntários atletas da cidade do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

no período de janeiro de 2016 a janeiro de 2019. A divulgação e o recrutamento dos 

voluntários ocorreram por meio de parceria estabelecida previamente entre o Grupo de 

Análises e Intervenções em Adolescentes Atletas (GAIAA), organização internacional 

sem fins lucrativos para atletas adolescentes e três agremiações esportivas tradicionais no 

cenário carioca de desporto e competição (Academia Luta Pela Paz, Fluminense Football 

Club, Tijuca Tênis Clube, Jequiá Iate Clube),  

Eram elegíveis a pesquisa adolescentes atletas com idades entre 10 e 19 anos, 

praticantes das modalidades olímpicas: judô, natação, polo aquático e nado artístico. Os 

critérios de inclusão utilizados no estudo original foram: Integrar a equipe há pelo menos 

um ano; participar de competições de nível regional, nacional ou internacional; treinar de 

forma sistemática e assídua, com ao menos 75% de presença nos treinos; ser federado em 

nível local, regional ou nacional; ter idade entre 10 e 19 anos. Foram excluidos 

voluntários que tiveram ausência na avaliação antropométrica ou dietética; aqueles que 

não responderam adequadamente o recordatório 24 horas (R24h) e/ou, os dados de 

consumo de suplemento alimentar. Dos 104 voluntários atletas incluídos na pesquisa, 
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foram excluídos 13 indivíduos, totalizando assim, uma amostra final de 91 voluntários 

(Figura 1). 

 

Figura 1: Fluxograma de entrada dos participantes do estudo. 

 

5.3  DESCRIÇÃO E FLUXOGRAMA DO ESTUDO 

Primeiramente, foi realizado um contato inicial com os treinadores, e em seguida foi 

agendada uma reunião com pais e atletas em cada um dos clubes. Nesse momento, os 

atletas adolescentes e seus responsáveis foram informados sobre os procedimentos aos 

quais seriam submetidos ao longo da pesquisa e orientados a assinar o TCLE e Termo de 

Assentimento.  

Após o primeiro contato, os atletas que aceitaram participar foram entrevistados e 

submetidos a avaliação nutricional e composição corporal, tais avaliações foram 

realizadas no mesmo dia, na parte da manhã, além disso, ocorreram durante o período de 

treinamento competitivo. A avaliação dos atletas foi realizada no Laboratório de 

Avaliação Nutricional (LANUTRI) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

no qual foram pesados, medidos e receberam orientação sobre o preenchimento dos 

questionários: i) ficha cadastral (ANEXO 3); ii) uso de suplemento alimentar (ANEXO 

4); iii) R24h. Após os dados serem coletados e tabulados, os resultados referentes a 

composição corporal e avaliação nutricional foram entregues em formato de relatório aos 

treinadores e aos atletas, como forma de contrapartida à participação na pesquisa. Na 

figura 2 é possível observar as etapas metodológicas realizadas no presente estudo.  
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Figura 2. Fluxograma de etapas do estudo.  

 

5.4  VARIÁVEIS INVESTIGADAS   

 

5.4.1 Perfil antropométrico  

As avaliações antropométricas dos voluntários foram utilizadas para a 

classificação do estado nutricional. Os dados antropométricos incluíram medidas de 

massa corporal e altura. Tais avaliações foram realizadas por profissionais treinados 

previamente, no laboratório de LANUTRI, localizado no Restaurante Universitário 

Central da UFRJ, e ocorreram na parte da manhã. As medidas de peso e altura foram 

aferidas com os atletas descalços, trajando roupas leves, sem nenhum objeto nos bolsos 

ou adornos, a fim de não interferir na mensuração (BRASIL, 2011). 

Para a aferição do peso, o voluntário foi orientado a posicionar-se em pé no centro 

da balança, com os braços estendidos ao longo do corpo, os pés juntos, de costas para a 

escala da balança, ereto, e mantendo o olhar em um ponto fixo à sua frente (BRASIL, 

2011). O equipamento utilizado foi a balança digital da marca Filizola, 150kg, modelo 

eletrônico, com carga máxima de 150kg, mínima de 2,5kg, e sensibilidade de 0,1g.  

Já para a mensuração da altura o voluntário foi orientado a posicionar-se de pé, 

em posição ereta, com os braços estendidos ao longo do corpo, as costas retas, encostadas 

no antropômetro e os calcanhares juntos. Com os olhos fixos à frente no plano horizontal 

de Frankfurt, as pernas posicionadas de forma paralela, enquanto os pés formavam um 
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ângulo reto com as pernas. Para a aferição da medida, o avaliado encontrava-se em apneia 

inspiratória, enquanto a haste horizontal do estadiômetro era ajustada até o ponto mais 

alto da sua cabeça (BRASIL, 2011). Para a aferição, foi utilizado o estadiômetro Altura 

exata, com régua de madeira com escala bilateral em milímetros (resolução de 1mm), 

campo de uso de 0,35 cm a 2,15 cm.  

A partir desses dados, foi obtido o índice de massa corporal (IMC). A condição de 

peso do voluntário foi avaliada segundo o IMC (IMC=kg/m²), segundo sexo e idade (DE 

ONIS et al., 2007). Os pontos de corte utilizados basearam-se na recomendação da Norma 

Técnica do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (2011) (< escore-Z = -2: baixo 

IMC para idade; ≥ escore-Z=-2 e < escore-Z=+1: eutrofia; ≥ escore-Z=+1 e < escore-

Z=+2: sobrepeso; ≥ escore-Z= +2 e < escore-Z=+3: obesidade; ≥ escore-Z= +3: obesidade 

grave) (WHO,2007). 

. 

5.4.2 Dados demográficos e socioeconômicos 

Os dados de idade, sexo, extrato de renda familiar mensal total, informação 

relacionada ao tipo de escola (pública e privada) foram coletados com o uso de 

questionário auto-preenchido (ANEXO 3) pelos participantes, no mesmo momento em 

que ocorreram a avaliação antropométrica e do consumo alimentar. Além desses, o 

questionário em questão continha informações sobre o atleta como por exemplo: 

modalidade praticada, tempo que pratica a modalidade, local de treinamento, competições 

e a respectiva abrangência (regional, estadual, nacional ou internacional) e filiação.  

 

5.5  AVALIAÇÃO DO CONSUMO ALIMENTAR 

 

5.5.1  Recordatório alimentar de 24 horas 

O consumo alimentar foi avaliado por meio da aplicação de um R24h (ANEXO 4). 

O R24h foi aplicado no mesmo dia da avaliação antropométrica realizada por 

profissionais treinados previamente. Os voluntários foram solicitados a detalhar os 

alimentos e preparações consumidas, especificando quantidades, horário de ingestão, 

tamanho das porções, marcas dos produtos consumidos no dia anterior da entrevista 

(BARUFALDI et al., 2016). Suplementos nutricionais e alimentos para atletas 

consumidos também foram registrados por contribuírem com a ingestão diária de 

nutrientes (THOMAS et al., 2016).  
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Com o objetivo de facilitar a especificação das medidas caseiras utilizou-se material 

didático/impresso contendo fotografias de alimentos usualmente consumidos e suas 

respectivas porções (PINHEIRO et al., 2004). Posteriormente, os dados coletados foram 

tabulados em planilha de excel, própria do grupo de pesquisa, contendo todos os 

alimentos da tabela brasileira de composição dos alimentos (TACO) (2011) e USDA 

(2015) para alimentos que não estivessem presentes à primeira. A análise quantitativa de 

energia, macronutrientes, vitaminas, minerais, e fibras dietéticas ingeridos, para cada 

refeição relatada pelos voluntários no R24h, foi realizada após a conversão das medidas 

caseiras em medidas de peso/volume, com o auxílio da Tabela para Avaliação de 

Consumo Alimentar em Medidas Caseiras (PINHEIRO et al., 2004). 

Foi dada preferência para a base de dados TACO por ser uma base de dados composta 

por alimentos nacionais e regionais, com isso, foi considerado neste estudo apenas os 

micronutrientes presentes na TACO (2011). As vitaminas analisadas foram: tiamina, 

riboflavina, niacina, piridoxina, ácido ascórbico, retinol; e os minerais foram: cálcio, 

cobre, ferro, fósforo, magnésio, potássio, sódio e zinco.  

Para avaliar a adequação de macronutrientes (CHO, PTN e LIP) foram utilizadas as 

recomendações da American Dietetics Association (ADA) (2016), a qual recomenda para 

CHO, a quantidade de 5-10 g/kg de peso corporal/dia, de acordo com o nível de ativida 

(moderado a intenso), para PTN, a quantidade 1,2 -2,0 g/kg de peso corporal/dia), de 

acordo com o objetico de adaptação metabólica, reparo, remodelamento e turnover 

proteico, e para LIP, de 20 – 35% do valor energético total. 

Para vitaminas, minerais, e fibras dietéticas foram utilizados os limites estabelecidos 

segundo as Dietary Reference Intankes (DRI) relativos à idade e sexo do grupo em 

questão (IOM/DRI, 2000) (ANEXO 5). 

 

5.6 COMPARAÇÃO DO CONSUMO ALIMENTAR COM PADRÃO DE DIETA 

SUSTENTÁVEL 

Todos os alimentos consumidos pelos participantes foram classificados de acordo 

com os grupos alimentares que estão demonstrados na Tabela 1. Agregamos cada um dos 

itens alimentares em 9 grupos de alimentos. Oito grupos de alimentos como a dieta de 

referência EAT-Lancet e um grupo de alimentos adicionais: condimentos, temperos e 

bebidas de infusão. Incluímos esse grupo de alimento adicional porque o consumo de 

bebidas de infusão esteve presente nas dietas dos participantes e condimentos, temperos 
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são uma parte essencial da dieta. Após, os dados de ingestão dos grupos alimentares foram 

avaliados de acordo com o percentual (%) de contribuição energética preconizada pela 

Comissão EAT-Lancet para cada grupo alimentar, onde foi possível comparar a ingestão 

alimentar do atleta com uma dieta sustentável de referência proposta pela Comissão EAT-

Lancet, que poderia ajudar a limitar as mudanças ambientais dentro das fronteiras 

planetárias, para indivíduos a partir de 2 anos com faixa de referência para grupos de 

alimentos (WILLET et al., 2019). 

Tabela 1. Grupos alimentares adotados na presente pesquisa. 

Grupos Alimentos 

Grupos 1: Cereais e 

tubérculos 

Cereais, Tubérculos ou vegetais ricos em amido; este grupo 

refere-se não apenas ao consumo de grãos, mas também 

alimentos ricos em carboidratos como massas, trigo, tapioca, 

arroz, mandioca, batata e outros, considerados a base energética 

do consumo. 

Grupo 2: Verduras e 

legumes 

Composto por todas as verduras, hortaliças e vegetais verdes 

escuros tais como brócolis; tomate; pepino; chuchu; abobrinha 

verde; abóbora, entre outros. 

Grupo 3: Frutas Composto por todas as frutas, com ou sem casca, incluindo sucos 

de frutas naturais. 

Grupo 4: Leguminosas 

e oleaginosas 

Composto por leguminosas e oleaginosas, incluindo todos os 

tipos de feijões, ervilhas, grão de bico, fava, lentilhas, castanha 

do Pará, avelã, macadâmia, castanha de caju, amendoim, entre 

outros. 

Grupo 5: Carnes e 

ovos 

Pertencem a este grupo todos os tipos de carne bovina, suína, 

ovina, de caça, aves, peixes, ovos, 

Grupo 6: Leite e 

derivados 

Composto por produtos derivados de leite de vaca, cabra ou 

búfala. 

Grupo 7: Óleos e 

gorduras 

Composto pelas gorduras líquidas à temperatura ambiente, como 

os óleos vegetais usados na culinária, óleos de peixes, banha de 

porco e produtos derivados de leite com alto teor de LIP, tais 

como creme de leite e manteiga, margarina, maionese. 

Grupo 8: Doces e 

açúcares de adição 

Composto por Açúcar; balas; Chocolate em pó/ Nescau®; 

chocolate barra/ bombom; doce à base de leite (pudim, doce 

leite); doce à base de fruta (goiabada, bananada); biscoito 

recheado; bebidas açucaradas (Guaravita®), Refrigerantes à base 

de cola (coca-cola®, Pepsi cola®) e outros refrigerantes. 

Grupo 0: condimentos, 

temperos e bebidas de 

infusão 

Fizeram parte desse grupo os condimentos, temperos e bebidas 

de infusão como chás café. Foi criado para incluir os alimentos 

consumidos pelos participantes que não puderam ser mapeados 

em um dos grupos do relatório EAT-Lancet. Logo não foi 

possível realizar comparação do consumo desse grupo alimentar 

com o recomendado no relatório, porém sua participação 

calórica e impacto ambiental foram considerados.  
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Foi comparado a recomendações do % de contribuição para o consumo de calorias 

por dia dos grupos de alimentos na dieta de referência com o % de calorias por dia dos 

grupos de alimentos das dietas dos atletas adolescentes do presente estudo. Na tabela 2 é 

possível observar os grupos alimentares, e a recomendação de consumo por grama, 

calorias, e % de contribuição do grupo alimentar para a ingestão energética da dieta de 

referência.  

 

Tabela 2. Recomendação da Comissão EAT-Lancet em gramas, calorias e percentual de 

contribuição energética dos grupos alimentares. 

 
Consumo 

calórico 

kcal por dia 

% de 

contribuição para 

o consumo 

calórico total 

Cereais e tubérculos (batata, 

mandioca, arroz, trigo, milho e outros) 
850 33,95 

Vegetais (todos os vegetais) 78 3,11 

Frutas (todas as frutas) 126 5,03 

Laticínios 153 6,11 

Fontes de proteínas  

6,03 

Carne vermelha 30 

Frango e outras aves 62 

Ovos 19 

Peixe 40 

Leguminosas  

22,97 Oleaginosas 284 

Leguminosas 291 

Gorduras   

Óleos insaturados 354 
17,97 

Óleos saturados 96 

Doces e Açúcares 120 4,79 

Fonte adaptada: Comissão EAT-Lancet 

 

5.7 ESTIMATIVA DO IMPACTO AMBIENTAL DA DIETA  

A estimativa do impacto ambiental foi calculada com base nos indicadores de 

desempenho ambiental: PC, PE, PH. Tal escolha se deu devido sua relevância na 

avaliação ambiental do setor agroalimentar e a disponibilidade de dados, os principais 
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impactos ambientais da cadeia produção de alimentos são representados como PC, PH e 

PE (GALLI et al., 2012). 

 A base de dados ambientais utilizada para definição dos valores das pegadas foi a 

desenvolvida por Garzillo et al., (2019). Garzillo realizou uma vasta revisão bibliográfica 

dos dados existentes de PC, PH e PE buscando os dados mais próximos da realidade 

brasileira, e fazendo os ajustes matemáticos necessários para que fossem contemplados 

não somente os alimentos in natura, como também alimentos prontos e preparações.  

Garzillo et al (2019) atribuíram um valor de PC, PH e PE para cada um dos itens 

alimentares que constam da POF 2008-2009. Dessa forma, a tabela disponibilizada 

(https://osf.io/gs4cy/ ) segue o formato e a codificação de alimentos conforme as tabelas 

de composição de alimentos da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, pareado com a codificação internacional 

do Sistema Harmonizado. Todos os dados estão disponíveis online no formato 

Microsoft® Excel.  

Para a elaboração da base de dados, Garzillo et al (2019) seguiram o seguinte 

procedimento: inicialmente realizaram o levantamento de fontes bibliográficas (base de 

dados previamente estruturadas, investigações originais e relatórios corporativos) que 

continham dados de PC, PH e PE de alimentos, dando preferência para pesquisas/fontes 

de dados de alimentos brasileiros. Os alimentos que constam da POF 2008-2009 que já 

possuíam a codificação da POF receberam também a codificação da Nomenclatura 

Comum do MERCOSUL – Sistema Harmonizado (NCM-SH*).  

Para o cálculo da pegada média dos alimentos/ingredientes foi utilizada a média dos 

valores de pegadas encontradas na busca bibliográfica para o alimento/ingrediente caso 

houvesse mais de um valor. Caso não houvesse nenhum dado existente na literatura para 

aquele alimento foi realizada a média dos alimentos mais parecidos em uma taxonomia 

hierárquica de parentesco, no agrupamento em cascata de acordo com a codificação 

NCM-SH. Para tanto, as preparações culinárias foram desagregadas nos ingredientes das 

receitas básicas, próximo a 100% da composição de modo a refinar os cálculos das 

pegadas ambientais. Por fim, as pegadas previamente identificadas foram tratadas 

matematicamente, ajustando-as de acordo com as técnicas culinárias de preparo, a 

proporção de cada ingrediente nas receitas, o fator de correção (FC) e os índices de 

conversão ou cocção (IC). Esses procedimentos permitiram que as pegadas refletissem a 

participação proporcional dos ingredientes na dieta. No cálculo das pegadas de carbono, 

https://osf.io/gs4cy/
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também foi considerado as emissões relativas ao aquecimento em forno ou fogão durante 

o preparo dos alimentos. Os cálculos utilizados estão descritos a seguir:  

PC do item de consumo - gCO2eq por 100 gramas: 

 

𝐶𝐹100𝑔 =
((((𝐶𝐹𝑘𝑔1 +  𝐶𝐹 𝑘𝑔2 +  … +  𝐶𝐹 𝑘𝑔𝑛) ∗ 0,1) ∗ 𝐹𝐶 − 1) ∗ 𝐼𝐶 − 1)

𝑁
 

Onde, CF (Carbon Footprint) é a PC expressa em gramas de carbono equivalente, 

FC o fator de correção, IC o índice de cocção, e n o número de pegadas colecionadas a 

partir da literatura, no cálculo da média aritmética. Multiplica-se por 0,1 para converter a 

pegada de carbono média – originalmente para um quilo de alimento - para 100 gramas 

de alimento. 

PH do item de consumo - litros de água por 100 gramas: 

WF100g =
(((WFkg1 +  WF kg2 +  … +  WF kgn) ∗ 0,1) ∗ FC − 1) ∗ IC − 1

N
 

Onde, WF (Water Footprint) é a PH expressa em litros de água, FC o fator de 

correção, IC o índice de cocção, e n o número de pegadas colecionadas a partir da 

literatura, no cálculo da média aritmética. Multiplica-se por 0,1 para converter a pegada 

de hídrica média – originalmente para um quilo de alimento - para 100 gramas de 

alimento. 

Pegada ecológica do item de consumo-metro2 global por 100g: 

𝐸𝐹100𝑔 =
(((𝐸𝐹𝑘𝑔1 +  𝐸𝐹𝑘𝑔2 +  … +  𝐸𝐹𝑘𝑔𝑛) ∗ 0,1) ∗ 𝐹𝐶 − 1) ∗ 𝐼𝐶 − 1

𝑁
 

Onde, EF (Ecological Footprint) é a PE expressa em metros quadrados globais (g-

m2), FC o fator de correção, IC o índice de cocção, e n o número de pegadas colecionadas 

a partir da literatura, no cálculo da média aritmética. Multiplica-se por 0,1 para converter 

a pegada ecológica média – originalmente para um quilo de alimento - para 100 g de 

alimento.  

Por fim, todas as pegadas foram dispostas em tabelas. A Tabela Principal da base de 

dados apresenta as PC, PH e PA relativas à 100 g de parte comestível dos alimentos e 

preparações culinárias consumidos no Brasil (GARZILLO et al., 2019). 

Todos os alimentos consumidos pelos participantes da presente pesquisa foram 

combinados com os valores dos dados ambientais (PC, PH e PE) da base de dados 

Garzillo et al (2019). Os dados de consumo alimentar dos atletas foram vinculados aos 
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dados das pegadas através de uma planilha do Excel desenvolvida pelo grupo de pesquisa, 

permitindo a avaliação de cada um dos indicadores ambientais separadamente para cada 

alimento relatado pelos participantes. 

 

5.8 ANÁLISE ESTATÍSTICA  

 

Foi aplicado o teste de Kolmogorov-Smirnov para avaliação da normalidade dos 

dados. Os dados apresentaram distribuição não paramétrica, com isso foram expressos 

em mediana, mínimo e máximo. As variáveis do estudo foram comparadas por sexo, faixa 

etária, extrato de renda, tipo de escola, tipo de esporte. Para tal procedimento foi utilizado 

o teste de Mann-Whitney e posteriormente o teste de kruskal-wallis com Pos-Hoc de 

Dunn para diferenças entre os grupos. Para verificar associação entre as pegadas e as 

variáveis estudadas foram realizados testes de regressão linear multivariada e regressão 

múltipla. Todas as análises foram realizadas no programa estatístico GraphPad PRISM® 

versão 8.0. O poder do teste foi calculado a posteriori com base em um tamanho de efeito 

médio de 0,15, para uma amostra de 91 indivíduos. Os cálculos mostraram que com nível 

de significância de 5%, o poder estatístico equivale a 87%. O software utilizado foi G-

Power® (version 3.1.9.2). 
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6 RESULTADOS  

 

6.1 VOLUNTÁRIOS DA PESQUISA 

  

A amostra final foi constituída por 91 atletas confederados. Os atletas adolescentes 

voluntários da pesquisa foram categorizados quanto a faixa etária, sexo, tipo de escola 

que frequentavam, tipo de esporte realizado, extratos de renda familiar total. A 

mediana de massa total, estatura e índice de massa corporal encontrados foram de 56,8 

Kg (34,4–97,7), 1,62m (1,40–1,81), e 21,3 kg/m² (16,1–33,5), respectivamente.  

Quanto a composição corporal, observa-se que, ao analisar o IMC da amostra, a 

maioria dos voluntários, 67,0% (n=61), foram classificados como eutróficos, 

apresentando IMC médio de 21,6 Kg/m², 28,6% (n=26) apresentaram sobrepeso e 

4,4% (n=4) obesidade. As variáveis apresentaram diferença estatística entre faixa 

etária para altura (p valor=<0,0001), massa corporal (p valor=<0,0001), e IMC (p 

valor=<0,0001), e também entre o sexo, para altura (p valor=0,0012) e massa corporal 

(p valor=0,0223) (Tabela 3). 
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Tabela 3. Dados antropométricos e composição corporal, dos atletas adolescentes participantes da pesquisa, categorizados por faixa etária, 

sexo, tipo de modalidade, tipo de escola e renda familiar. 
 Total Faixa etária Sexo Modalidade Escola Renda Familiar 

 (n=91) 

11-14 

anos 

(n=52) 

15 -19 

anos 

(n=39) 

Feminino 

(n=45) 

Masculino 

(n=46) 

Judô 

(n=36) 

Nado 

artístico 

(n=21) 

Natação 

(n=25) 

Polo 

aquático 

(n=9) 

Pública 

(n=24) 

Particular 

(n=67) 

1 

(n=14) 

2 

(n=16) 

3 

(n=31) 

4 

(n=19) 

5 

(n=10) 

Altura 

(cm) 

162,0 

(140,0–

181,0) 

158,0 

(140,0-

174,0) * 

166,7 

(149,0–

181,0) * 

159,8 

(144,0 –

171,0) * 

166,3 

(140,0–

181,0) * 

162,0 

(140-

176,5) 

160,6 

(145,0-

170,2) 

165,0 

(144,0-

181,0) 

167,0 

(150,0-

181,0) 

163,5 

(145,0-

176,0) 

162,0 

(140,0-

181,0) 

159,5 

(140,0-

175,0) 

163,0 

(145-

179) 

165,0 

(146,0-

176,0) 

158,2 

(140,0-

181,0) 

159,9 

(144,0-

181,0) 

Massa 

corporal 

(Kg) 

56,8 

(34,4–

97,7) 

51,8 

(34,4-

97,7) * 

62,7 

(45,2–

93,0) * 

53,8 

(34,4–

84,3) * 

59,9 

(34,6–

97,7) * 

56,0 

(34,0-

93,0) 

54,6 

(39,1-

65,3) 

57,5 

(38,3-

84,4) 

63,5 

(42,6-

97,7) 

58,1 (39,1-

93,0) 

56,5 (34,4-

97,7) 

57,0 

(36,6-

67,2) 

60,5 

(39,1-

72,9) 

57,0 

(34,4-

97,7) 

53,80 

(34,6-

84,3) 

52,3 

(39,6-

84,4) 

IMC 

(kg/m²) 

21,3 

(16,1–

33,5) 

20,3 

(16,1-

32,3) * 

22,7 

(19,3 - 

33,5) * 

20,9 

(16,1–

32,1) 

21,5 

(16,1–

33,5) 

21,6 

(16,1-

33,5) 

20,7 

(16,3-

25,2) 

21,1 

(17,2-

25,7) 

22,59 

(18,93-

32,3) 

21,2 (17,7-

33,5) 

21,3 (16,1-

32,3) 

22,1 

(16,1-

24,8) 

22,8 

(18,4-

25,5) 

21,4 

(16,1-

33,5) 

20,3 

(17,2-

25,7) 

20,8 

(18,8-

25,7) 

Dados expressos em mediana, mínimo e máximo; Legenda: cm-centímetros; kg- quilograma; IMC- índice de massa corporal; kg/m²- quilograma por metro quadrado; Renda 

familiar:1- até 2 salários min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre R$1.500,00 e R$2.899,99; 3- de 4 a 10 salários min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 

5: de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 6: acima de 15 salários min. ou acima R$ 14.500,00. 

*=diferença significativa entre os grupos categorizados (p< 0,05). 
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6.2  CONSUMO ALIMENTAR 

A comparação entre a ingestão energética e de macronutrientes realizada por faixa 

etária, sexo, modalidade, tipo de escola e extrato de renda familiar total, estão 

demonstradas na Tabela 4. A partir dos resultados dietéticos, pode-se observar que não 

houve diferença entre os grupos e as variáveis renda familiar e tipo de escola frequentada. 

Entretanto, ocorreram diferenças especificas à modalidade (p< 0,05) e sexo (p< 0,05). 

A mediana do valor energético total (VET) diário estimado, assim como o aporte de 

CHO, PTNe LIP, em gramatura por kg encontrados, foram de 1953,4 (1030,2–3389, 1) 

Kcal, 4,5 (1,7– 11,0) g/Kg de peso corporal, 1,8 (0,4– 3,8) g/Kg de peso corporal e 1,1 

(0,2-3,2) g/Kg de peso corporal, respectivamente.  

Em relação à ingestão energética, houve diferença significativa entre o sexo e a 

modalidade praticada, sendo que o sexo feminino e o nado artístico apresentaram os 

menores valores. O nado artístico também apresentou menor (p valor=0,0061) consumo 

proteico, de 1,3 (0,6-2,7) g/Kg de peso corporal, quando comparado à natação que 

apresentou um consumo de 2,0 (1,3-3,1) g/Kg de peso corporal. A faixa etária de 15-19 

anos apresentou um menor (p valor=0,0250) consumo de CHO, com 4,1 (1,7-7,2) g/ Kg 

de peso, quando comparada a faixa etária de 11-14 anos, que apresentou um consumo de 

CHO 5,1 (1,8-11,0) g/kg de peso corporal. Além da diferença entre os grupos, podemos 

observar que a faixa etária mais velha não consumiu, em média, CHO dentro do que é 

recomendado pela ADA (2016), o que pode ser prejudicial para a manutenção do 

exercício. Já com relação aos LIP, observou-se menor percentual de ingestão no sexo 

feminino, porém ainda dentro da faixa recomendada. Quando foi comparado consumo de 

LIP em g/Kg de peso corporal, obteve-se diferença entre as modalidades e o nado artístico 

apresentou menor consumo em relação a natação (p valor=0,0003), judô (p 

valor=0,0045), polo aquático (p valor=0,0077). 

Em relação à adequação frente ao percentual do valor energético de PTN, CHO e LIP 

apenas 41,8% (n=45), 38,4% (n=35), (60,5%) (n=55), respectivamente, apresentaram a 

ingestão dentro dos parâmetros recomendados pela ADA (2016). Enquanto 35,0% 

(n=32), 1,0 % (n=1), 24,2% (n=22), respectivamente, apresentaram consumo superior e 

23% (n=14), 60,4% (n=55), 15,3% (n=14) consumo inferior para PTN, CHO e LIP. 
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Tabela 4. Ingestão energética e dos macronutrientes de acordo com as variáveis sociodemográficas e adequação dos macronutrientes. 

  
Ingestão 

energética (Kcal) 
CHO (g/Kg) 

CHO 

(% do VET) 
PTN (g/Kg) 

PTN 

(% do VET) 
LIP (g/Kg) LIP (% do VET) 

Total (n=91) 
1953,4 

(1030,2–3389, 1) 
4,5 (1,7–11,0) 52,5 (24,5– 76,4) 1,8 (0,4– 3,8) 18,0 (7,4– 39,0) 1,1 (0,2-3,2) 28,9 (8,4– 48,8) 

Idade 
11-14 anos (n=52) 1938,0 (1030,2-3304,6) 5,1 (1,8- 11,0) * 52,8 (24,9- 76,4) 1,8(0,5-3,8) 17,8 (9,3-35,8) 1,1 (0,4-3,1) 29,2 (13,7-48,8) 

15 -19 anos (n=39) 1967,4 (1125,5–3389,1) 4,1 (1,7–7,2) 51,3 (24,5–75,0) 1,6 (0,4–3,3) 19,5 (7,4–39,0) 1,0 (0,2-1,8) 28,2 (8,4–48,1) 

Sexo 
Feminino (n=45) 1769,0 (1030,2-3304,7) Y 4,5 (1,8–11,0) 53,6 (31,5– 76,4) 1,5 (0,6–3,1) 18,6 (9,3–35,8) 0,9 (0,2-2,7) Y 25,1 (8,4–48,1) Y 

Masculino (n=46) 2160,0 (1280,3–3389, 1) 4,9 (1,7 – 8,4) 52,3 (24,5– 67,8) 1,8 (0,4–3,8) 17,7 (7,4-39,0) 1,2 (0,5-3,2) 31,8 (19,3–48,8) 

Esporte 

Judô (n=36) 1960,4 (1265,7–3349,9) # 4,4 (1,7–8,4) 53,8 (24,5–67,8) 1,5 (0,4–3,8) 17,4 (7,4–36,2) 1,1 (0,5-3,2) # 28,7 (19,3–48,8) 

Nado artístico (n=21) 1571,1 (1030,2–2067,8) 4,5 (1,8–8,2) 52,4 (31,5–76,4) 1,3 (0,6–2,7) 20,4 (9,3–35,8) 0,7 (0,2-1,6) 23,0 (8,4-48,0) 

Natação (n=25) 2215,0 (1398,3–3389,1) # 5,2 (2,5–11,0) 49, 9 (32,4-61,9) 2,0 (1,3–3,1) # 19,8 (14,3–32,3) 1,3 (0,5-3,1) # 29,5 (19,7–46,8) 

Polo aquático (n=9) 2100,0 (1867,9–3761,3) # 3,7 (2,1–6,5) 48,2 (39,3– 53,8) 1,4 (0,6–3,3) 14,0 (10,5–39,0) 1,2 (0,7-01,9) # 35,7 (19,4–42,7) # 

Escola 
Pública (n=24) 1943,6 (1215,0– 3349, 9) 4,4 (1,7–10,0) 52,5 (24,5–60,5) 1,9 (0,4–3,3) 19,4 (7,4– 39,0) 1,0 (0,5-3,1) 27,2 (13,7-45,1) 

Particular (n=67) 1953,4 (1030,2 – 3389,1) 4,6 (1,8–8,4) 53,5 (24,9–76,4) 1,5 (0,5–3,8) 17,5 (9,3–35,8) 1,2 (0,2-3,2) 29.2 (8,4–48,8) 

Renda 

Familiar 

1 (n=14) 1769,8 (1280,3–2205,9) 4,5 (3,0–6,6) 54,3 (39,9–75,0) 1,5 (0,8–2,3) 17,4 (12,1–26,6) 1,1 (0,3-1,70) 28,2 (10,4–38,7) 

2 (n=16) 1882,4 (1215,0–3349,9) 4,3 (2,4–8,3) 51,8 (28,7–76,4) 1,4 (0,4–2,8) 18,0 (7,5–31,5) 0,9 (0,5-1,7) 27,6 (13,7–48,1) 

3 (n=31) 1902,5 (1125,5– 3159,3) 3,8 (1,7–8,4) 51,1 (24,5–72,0) 1,9 (0,6–3,8) 20,9 (9,6–39,0) 1,0 (0,2-3,2) 29,3 (8,4–48,8) 

4 (n=19) 2063,3 (1101,4–3304,7) 5,2 (1,8–11,0) 54,9 (31,5–70,0) 1,6 (0,6–3,1) 15,5 (10,5–35,8) 1,1 (0,5-2,7) 28,6 (16,2–42,9) 

5 (n=10) 2131,1 (1030,2–3389, 1) 4,7 (2,3–6,3) 48,2 (34,3–55,4) 2,0 (1,1–2,8) 19,7 (12,3–32,3) 1,4 (0,4-3,1) 31,6 (20,4–46,8) 

Dados expressos em mediana, mínimo e máximo; Legenda: kcal- quilocaloria; CHO- carboidrato; G- gramas; kg- quilograma; VET- Valor energético total; PTN- Proteína; 

LIP- Lipídios; %-porcentagem; Renda familiar: 1- até 2 salários min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre R$1.500,00 e R$2.899,99; 3- de 4 a 10 salários 

min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 4- de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 5- acima de 15 salários min. ou acima R$ 14.500,00;  

 # diferença significativa com relação ao nado artístico (p< 0,05); 

 Y diferença significativa entre os sexos (p< 0,05); 

*  diferença significativa entre faixa etária (p< 0,05). 
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Em relação a ingestão proteica pelos participantes, foi possível observar mediana de 

1,78 g/Kg de peso corporal, sendo que dentro dessa ingestão proteica apenas 0,34 g/kg de 

peso corporal correspondem ao consumo de PTN de origem vegetal, ou seja, todos os 

alimentos ingeridos que não são fontes de origem animal e 1,31 g/kg de peso corporal 

correspondem ao consumo de PTN de origem animal. A figura 3 expressa a ingestão 

proteica de acordo com a fonte alimentar de PTN e a faixa de recomendação de PTN. 

 

 

Figura 3. Ingestão diária de proteínas (g) (A) e ingestão diária de proteína por quilo peso corporal 

(g/Kg) e a faixa de recomendação da American Dietetics Association (2016) para proteína (1,2-

2,0 g/Kg/dia) (B) dos atletas adolescentes de acordo com a fonte de origem alimentar de proteína 

(mediana, mínimo e máximo). Linhas pontilhas: Faixa de recomendação (1,2-2,0g/kg) 

De acorco com o teste de kruskal-wallis com Pos-Hoc de Dunn, a ingestão de 

micronutrientes diferiu entre as modalidades praticadas e sexo pelos participantes, mas 

não quando comparada entre faixa etária, tipo de escolas. O nado artístico apresentou 

menor ingestão de sódio (p valor=<0,0001), em relação as outras modalidades. Além 

disso, apresentou menor ingestão de cálcio e fósforo quando comparada as 

modalidades natação, polo aquático. O judô também apresentou menor ingestão de 

cálcio, potássio e retinol quando comparados ao consumo da natação (p 

valor=<0,0001), e apenas para cálcio e sódio quando comparado ao polo aquático (p 

valor=0,0028; p valor=0,0039).       

Quanto à adequação de micronutrientes, pode-se observar que os atletas 

adolescentes apresentaram maior proporção de adequação para os minerais ferro, 

fósforo e zinco, e maior proporção de inadequação para cálcio, potássio e magnésio 

(Tabela 5). Com relação à ingestão de fibras e vitaminas, observou-se entre os 
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participantes uma maior proporção de inadequação quanto ao consumo de retinol, 

fibra, piridoxina e ácido ascórbico, conforme demonstrado na Tabela 6.   
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Tabela 5. Distribuição da frequência de atletas adolescentes, quanto à adequação* do consumo de minerais, de acordo com os grupos 

categorizados por faixa etária, sexo, tipo de modalidade, tipo de escola e renda familiar. 

  Total 

(n=91) 

Sexo Faixa etária Esporte Escola Renda Familiar 

Feminino 

(n=45) 

Masculino 

(n=46) 

11-14 anos 

(n=52) 

≥15 -19 

anos 

Judô 

(n=36) 

Nado 

artístico 
(n=21) 

Natação 

(n=25) 

Polo 

aquático 
(n=9) 

Pública 

(n=24) 

Particular 

(n=67) 
1 (n=14) 

2 

(n=16) 

3 

(n=31) 

4 

(n=20) 

5 

(n=10) 

Cálcio 

<AI 78 (85,7%) 41 (91,1%) 37 (80,4%) 46 (88,5%) 32 (82,1%) 35 (97,2%) 19 (90,5%) 18 (72%) 6 (66,7%) 22 (91,7%) 56 (83,6%) 14 (100%) 15 (93,8%) 27 (87,1%) 15 (75%) 7 (70%) 

>AI < UL 12 (13,2%) 4 (8,9%) 8(17,4%) 5 (9,6%) 7 (17,8%) 1 (2,8%) 2 (9,5%) 6 (24%) 3 (33,3%) 1 (4,2%) 11 (16,4%) 0 (0%) 1 (6,3%) 4 (12,9%) 5 (25%) 2 (20%) 

>UL 1 (2,2%) 0 (0%) 1 (2,2%) 1 (1,9%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (4%) 0 (0%) 1 (4,2%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (10%) 

Cobre 

<EAR 10 (11%) 7 (15,6%) 3 (6,5%) 5 (9,6%) 5 (12,8%) 4 (11,1%) 5 (23,8%) 0 (0%) 1 (11,1%) 3 (12,5%) 7 (10,4%) 3 (21,4%) 1 (6,3%) 3 (9,7%) 2 (10%) 1 (10%) 

>EAR < 

UL 
81 (89%) 38 (84,4%) 43 (93,5%) 47 (90,4%) 34 (87,2%) 32 (88,9%) 16 (76,2%) 25 (100%) 8 (88,9%) 21 (87,5%) 60 (89,6%) 11 (76,6%) 15 (93,8%) 28 (90,3%) 18 (90%) 9 (90%) 

>UL 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0,0%) 0,0%) 0,0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

Ferro 

<EAR 11 (12,1%) 9 (20%) 2 (4,3%) 4 (7,7%) 7 (17,9%) 1 (2,8%) 9 (42,9%) 0 (0%) 1 (11,1%) 3 (12,5%) 8 (11,9%) 3 (21,4%0 2 (12,5%) 2 (6,5%) 3 (15%) 1 (10%) 

>EAR 
<UL 

80 (87,9%) 36 (80%) 44 (95,7%) 48 (92,3%) 32 (82,1%) 35 (38,5%) 12 (57,1%) 25 (100%) 8 (88,9%) 21 (87,5%) 59 (88,1%) 11 (78,6%) 14 (87,5%) 29 (93,5%) 17 (85%) 9 (90%) 

>UL 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

Fósforo 

<EAR 31 (34,1%) 16 (35,6%) 15 (32,6%) 22 (42,3%) 9 (23,1%) 16 (44,4%) 9 (42,9%) 3 (12%) 3 (33,3%) 3 (12,5%) 28 (41,8%) 7 (50%) 6 (37,5%) 8 (25,8%) 6 (30%) 4 (40%) 

>EAR 

<UL 
60 (65,9%) 29 (64,4%) 31 (67,4%) 30 (57,7%) 30 (76,9%) 20 (55,6%) 12 (57,1%) 22 (88%) 6 (66,7%) 21 (87,5%) 39 (58,2%) 7 (50%) 10 (62,5%) 23 (74,2%) 14 (70%) 6 (60%) 

>UL 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

Magnésio 

<EAR 57 (62,6%) 28 (62,2%) 29 (63,0%) 25 (48,1%) 32 (82,1%) 27 (75%) 16 (76,2%) 7 (28%) 7 (77,8%) 17 (70,8%) 40 (59,7%) 12 (85,7%) 13 (81,3%) 17 (54,8%) 11 (55%) 4 (40%) 

>EAR 

<UL 
22 (24,2%) 14 (31,1%) 8 (17,4%) 21 (40,4%) 1 (2,6%) 6 (16,7%) 5 (23,8%) 10 (49%) 1 (11,1%) 3 (12,5%) 19 (28,4%) 1 (7,1%) 2 (12,5%) 10 (32,3%) 4 (20%) 5 (50%) 

>UL 12 (13.2%) 3 (6,7%) 9 (19,6) 6 (11,5%) 6 (15,4%) 3 (8,3%) 0 (0%) 8 (32%) 1 (11,1%) 4 (16,7%) 8 (11,9%) 1 (7,1%) 1 (6,3%) 4 (12,9%) 5 (25%) 1 (10%) 

Manganês 

<AI 43 (47,3%) 28 (62,2%) 15 (32,6%) 31 (59,6%) 12 (30,8%) 17 (47,2%) 14 (66,7%) 9 (36%) 3 (33,3%) 7 (29,2%) 36 (53,7%) 6 (42,9%) 7 (43,8%) 15 (48,4%) 9 (45%) 6 (60%) 

>AI < UL 46 (50,5%) 17 (37,8%) 29 (63,0%) 20 (38,5%) 26 (66,7%) 19 (52,8%) 7 (33,3%) 15 (60%) 5 (55,6%) 17 (70,8%) 29 (43,3%) 8 (57,1%) 9 (56,3%) 16 (51,6%) 10 (50%) 4 (40%) 

>UL 2 (4,3%) 0 (0%) 2 (4,3%) 1 (1,9%) 1 (2,6%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (4%) 1 (11,1%) 0 (0%) 2 (3%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (3,2%) 1 (5%) 0 (0%) 

Potássio <AI 88 (96,7%) 43 (95,6%) 45 (97,8) 49 (94,2%) 39 (100%) 34 (94,4%) 20 (95,2%) 25 (100%) 9 (100%) 24 (100%) 64 (95,5%) 14 (100%) 15 (93,8%) 29 (93,5%) 20 (100%) 10 (100%) 
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>AI < UL 3 (6,5%) 2 (4,4%) 1 (2,2%) 3 (5,8%) 0 (0%) 2 (5,6%) 1 (4,8%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 3 (4,5%) 0 (0%) 1 (6,3%) 2 (6,5%) 0 (0%) 0 (0%) 

>UL - - - - - - - - - - - - - - - - 

Sódio 

<AI 25 (27,5%) 12 (26,7%) 13 (28,3%) 10 (19,2%) 15 (38,5%) 11 (30,6%) 7 (33,3%) 6 (24%) 1 (11,1%) 10 (41,7%) 15 (22,4%) 4 (28,6%) 6 (37,5%) 8 (25,8%) 6 (30%) 9 (90%) 

>AI < UL 34 (37,4%) 21 (46,7%) 13 (28,3%) 27 (51,9%) 7 (17,9%) 10 (27,7%) 12 (57,1%) 9 (36%) 3 (33,2%) 7 (29,2%) 27 (40,3%) 10 (71,4%) 4 (25%) 14 (45,2%) 8 (40%) 4 (40%) 

>UL 32 (69,6%) 12 (26,7%) 20 (43,5) 15 (28,8%) 17 (43,6%) 15 (41,7%) 2 (9,5%) 10 (40%) 5 (55,5%) 7 (29,2%) 25 (37,3%) 6 (42,9%) 6 (37,5%) 9 (29%) 6 (30%) 5 (50%) 

Zinco 

<EAR 24 (26,4%) 18 (40,0%) 6 (13%) 15 (28,8%) 9 (23,1%) 8 (22,2%) 13 (61,9%) 3 (12%) 0 (0%) 6 (25%) 18 (26,9%) 4 (28,6%) 6 (57,5%) 7 (22,6%) 5 (25%) 2 (20%) 

>EAR 

<UL 
66 (72,5%) 27 (60,0%) 39 (84,8%) 36 (69,2%) 30 (76,9%) 27 (75%) 8 (38,1%) 22 (88%) 9 (100%) 18 (75%) 48 (71,6%) 10 (71,4%) 10 (62,5%) 23 (74,2%) 15 (75%) 8 (80%) 

>UL 1 (1,1%) 0 (0%) 1 (2,2%) 1 (1,9%) 0 (0%) 1 (2,8%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (1,5%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (3,2%) 0 (0%) 0 (0%) 

* fonte (DRIs): Ingestão recomendada para indivíduos, micronutrientes (2000). Legenda: EAR: Estimated Average Requerement; AI: Adequate Intake; UL: 

Tolerable Upper Intake Level; Renda familiar: 1- até 2 salários Min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre R$1.500,00 e R$2.899,99; 3- de 4 a 

10 salários min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 4- de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 5- acima de 15 salários min. ou acima R$ 

14.500,00. 
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Tabela 6. Distribuição da frequência dos atletas adolescentes, quanto à adequação* do consumo de fibras e vitaminas, de acordo como os grupos 

categorizados por faixa etária, sexo, tipo de modalidade, tipo de escola e renda familiar. 

 Faixa de 

recomendação 

Total 

(n=91) 

Sexo Faixa etária Modalidade Escola Renda Familiar 

Feminino 

(n=45) 

Masculino 

(n=46) 

11-14 anos 

(n=52) 

≥15 -19 

anos 
Judô (n=36) 

Nado 

artístico 

(n=21) 

Natação 

(n=25) 

Polo 

aquático 

(n=9) 

Pública 

(n=24) 

Particular 

(n=67) 
1 (n=14) 2 (n=16) 3 (n=31) 4 (n=20) 5 (n=10) 

Tiamina 

<EAR 14 (15,4%) 7 (15,6%) 7 (15,2%) 8 (15,4%) 6 (15,4%) 7 (19,4%) 3 (14,3%) 3 (12%) 1 (11,1%) 4 (16,7%) 10 (14,9%) 2 (14,3%) 2 (12,5%) 7 (22,6%) 2 (10%) 1 (10%) 

>EAR <UL 77 (84,6%) 38 (84,4%) 39 (84,8%) 44 (84,6%) 33 (84,7%) 29 (80,6%) 18 (85,7%) 22 (88%) 8 (88,9%) 20 (83,3%) 57 (85,1%) 12 (85%) 14 (87,5%) 24 (77,4%) 18 (90%) 9 (90%) 

>UL  - - - - - - - - - - - - - - - 

Riboflavina 

<EAR 17 (18,7%) 10 (22,2%) 7 (15,2%) 7 (13,5%) 10 (25,6%) 10 (27,8%) 7 (33,3%) 0 (0%) 0 (0%) 7 (29,2%) 10 (14,9%) 4 (28,6%) 4 (25%) 6 (19,4%) 2 (10%) 1 (10%) 

>EAR <UL 74 (81,3%) 35 (77,8%) 39 (84,8%) 45 (86,5%) 29 (74,4%) 26 (72,2%) 14 (66,7%) 25 (100%) 9 (100%) 17 (70,8%) 57 (85,1%) 10 (71,4%) 12 (75%) 25 (80,6%) 18 (90%) 9 (90%) 

>UL - - - - - - - - - - - - - - - - 

Niacina 

<EAR 12 (13,2%) 4 (8,9%) 8 (17,4%) 6 (11,5%) 6 (15,4%) 6 (16,7%) 1 (4,8%) 2 (8%) 3 (33,3%) 5 (20,8%) 7 (10,4%) 4 (28,6%) 13 (81,3%) 3 (9,97%) 2 (10%) 0 (0%) 

>EAR <UL 41 (45,1%) 19 (42,2%) 22 (47,8%) 20 (38,5%) 21 (53,8%) 19 (52,8%) 7 (33,3%) 11 (44%) 4 (44,4%) 9 (37,5%) 32 (47,8%) 5 (35,7%) 7 (43,8%) 12 (38,7%) 13 (65%) 4 (40%) 

>UL 38 (41,8%) 22 (48,9%) 16 (34,8%) 26 (50,0%) 12 (30,8%) 11 (30,6%) 13 (61,9%) 12 (48%) 2 (22,2%) 10 (41,7%) 28 (41,8%) 5 (35,7%) 6 (37,5%) 16 (51,6%) 5 (25%) 6 (60%) 

Piridoxina 

<EAR 45 (49,5%) 24 (53,3%) 21 (45,7%) 21 (40,4%) 24 (61,5%) 21 (58,3%) 12 (57,1%) 7 (28%) 5 (55,6%) 15 (62,5%) 30 (44,8%) 8 (57,1%) 10 (62,5%) 16 (51,6%) 6 (30%) 5 (50%) 

>EAR <UL 46 (50,5%) 21 (46,7%) 25 (54,7%) 31 (59,6%) 15 (38,5%) 15 (41,7%) 9 (42,9%) 18 (72%) 4 (44,4%) 9 (37,5%) 37 (55,2%) 6 (42,9%) 6 (37,5%) 15 (48,4%) 14 (70%) 5 (50%) 

>UL 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

Ácido 

ascórbico 

<EAR 43 (47,3%) 18 (40%) 25 (54,3%) 19 (36,5%) 24 (61,5%) 23 (63,9%) 8 (38,1%) 9 (36%) 3 (33,3%) 13 (54,2%) 30 (44,7%) 8 (57,1%) 8 (505) 15 (48,4%) 9 (45%) 3 (30%) 

>EAR <UL 48 (52,7%) 27 (60%) 21 (45,7%) 33 (63,5%) 15 (38,5%) 13 (36,1%) 13 (61,9%) 16 (64%) 6 (66,7%) 11 (45,8%) 37 (55,2%) 6 (42,9%) 8 (50%) 16 (51,6%) 11 (55%) 7 (70%) 

>UL 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

Retinol 

<EAR 59 (64,8%) 28 (62,2%) 31 (67,4%) 29 (55,8%) 30 (76,9%) 28 (77,8%) 15 (71,4%) 12 (48%) 4 (44,4%) 18 (75%) 41 (61,2%) 12 (85,7%) 11 (68,9%) 19 (61,3%) 13 (65%) 4 (40%) 

>EAR <UL 32 (35,2%) 17 (37,8%) 14 (30,4%) 22 (42,3%) 9 (23,1%) 8 (22,2%) 6 (28,6%) 12 (48%) 5 (55,6%) 6 (25%) 25 (37,3%) 2 (14,2%) 5 (31,3%) 11 (35,5%) 7 (35%) 6 (60%) 

>UL 1 (1,1%) 0 (0%) 1 (2,2%) 1 (1,9%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (4%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (1,5%) 0 (0%) 0 (0%) 1 (3,2%) 0 (0%) 0 (0%) 

Fibras 
<AI 79 (86,8%) 38 (84,4%) 41(89,1%) 44 (84,6%) 35 (89,7%) 33 (91,7%) 18 (85,7%) 19 (76%) 9 (100%) 16 (66,7%) 63 (94%) 13 (92,9%) 2 (12,5%) 5 (16,1%) 16 (89%) 10 (100%) 

>AI 12 (13,2%) 7 (15,6%) 5 (10,9%) 8 (15,4%) 4 (10,3%) 3 (8,3%) 3 (14,3%) 6 (24%) 0 (0%) 8 (33,3%) 4 (6%) 1 (7,1%) 14 (87,5%) 26 (83,9%) 4 (20%) 0 (0%) 
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* fonte (DRIs): Ingestão recomendada para indivíduos, micronutrientes (2000). Legenda: EAR: Estimated Average Requerement; AI: Adequate Intake; UL: 

Tolerable Upper Intake Level; <: menor que; >maior que; Renda familiar: 1- até 2 salários Min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre 

R$1.500,00 e R$2.899,99; 3- de 4 a 10 salários min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 4- de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 5- 

acima de 15 salários min. ou acima R$ 14.500,00. 
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A contribuição energética, por grupo de alimentos, foi de 35,0% para cereais e 

tubérculos, 0,3% para verduras e legumes, 7,7% para frutas, 3,6% para leguminosas e 

oleaginosas, 21,1% para carnes e ovos, 12,5% para leites e derivados, 2,2% para óleos 

e gorduras e 17,6% para doces e açúcares. Já a contribuição em gramas consumidas 

por grupo de alimentos, foi de 24,6% para cereais e tubérculos, 0,4% para verduras e 

legumes, 21,2% para frutas, 6,2% para leguminosas e oleaginosas, 17,7% para carnes 

e ovos, 21,2% para leites e derivados, 0,5% para óleos e gorduras, e 8,3% para doces 

e açúcares, por total de alimentos ingeridos em gramas. 

Os grupos que mais contribuíram para o aporte energético foram cereais totais, 

carnes e ovos, doces e açúcares, com o total de 73,7% das calorias diárias. O grupo 

alimentar de verduras e legumes foi o que menos contribuiu por grama e aporte 

energético. Na tabela 6 é possível observar os alimentos mais citados dentro de cada 

grupo alimentar. 

 

Tabela 7. Alimentos mais citados, por grupo alimentar, nos recordatório alimentares de 

24 horas. 

Grupos alimentares Alimentos 

G1: Cereais e turbéculos Arroz branco, pão de forma, arroz integral, pão francês, 

batata inglesa 

G2: Verduras e legumes Alface, brócolis, cebola, tomate, quiabo 

G3: Frutas Banana, laranja, uva, maça, mamão 

G4: Leguminosas e 

oleaginosas 

Feijão preto, lentilha, ervilha, Amendoim, feijão 

vermelho 

G5: Carnes e ovos Carne bovina, peito de frango, ovo de galinha, presunto 

G6: Leite e derivados Leite integral, requeijão, queijo muçarela, iogurte 

G7:Óleos e gorduras Óleo de soja, margarina, azeite, maionese, leite de côco 

G8: Doces e açucarados Achocolatado pó, refrigerante, biscoitos doces, balas  

Legenda: G. grupo. 

A figura 4 demonstra a comparação entre as % das contribuições energéticas em cada 

grupo de alimento, obtida pelos atletas adolescentes em comparação à recomendada pelo 

Lancet para uma dieta saudável. Para os grupos de cereais e tubérculos, vegetais e 

legumes, frutas, leguminosas e oleaginosas, e óleos e gorduras, é possível observar que a 

maioria dos atletas apresentavam percentual de consumo inferior, enquanto que para os 

grupos de carnes e ovos, leites e derivados, doces e açúcares, foi superior.  
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Figura 4. Comparação da % de contribuição do aporte calórico por grupo alimentar 

consumido pelos atletas com a % de contribuição do aporte calórico por grupo alimentar 

da recomendação do Lancet para uma dieta saudável. Legenda: eixo Y.  percentual de 
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contribuição do VET do grupo alimentar; Linhas pontilhadas: Recomendação da Lancet 

de contribuição para a alimentação (A) grupos 1: cereais e tubérculos; (B) grupo 2: 

verduras e legumes; (C) grupo 3: Frutas; (D) grupo 4: leguminosas; (E): grupo 5: carnes 

e ovos; (F) grupo 6: leites e derivados. (G) grupo 7: óleos e gorduras; (H) grupo 8: 

açucares e doces. 

 

6.3 AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL DA DIETA 

 

Com relação a estimativa do impacto ambiental, na tabela 8 é possível observar os 

valores da PC, PH e PE do consumo alimentar dos voluntários de acordo com a faixa 

etária, sexo e as variáveis sociodemográficas. A mediana do grupo todo para PC, PH e 

PE encontrada foram de 4999,5 g Co2eq (1379,3-18668,1), 4943,6 litros (1222,9-

12829,3), e 37,6 m2 (6,8-96,8), respectivamente. O perfil do atleta com o maior impacto 

ambiental é: sexo masculino, de qualquer faixa etária e estudante de escola pública. 
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Tabela 8. Pegada de carbono, pegada hídrica e pegada ecológica, da dieta dos atletas adolescentes de acordo como as categorias de faixa etária, 

sexo, tipo de modalidade, tipo de escola e renda familiar, expressos em mediana, mínimo e máximo. 

 

 
Faixa etária Sexo Tipo de escola Esporte Renda familiar 

Tota

l 

 

11-14 

anos 

(n=52) 

15 -19 

 anos 

(n=39) 

Feminino 

(n=45) 

Masculin

o 

(n= 46) 

Pública 
particula

r 
Nado Polo Natação Judô 1 2 3 4 5 

Pegada de 

carbono,  

(g Co2 eq) 

4999,5 

(1379,3

-

18668,

1) 

4131,4 

(1379,3-

12471,0) 

5722,2 

(1399,3-

18668,1)  

3804,5 

(1399,3-

18668,1) 

* 

5291,2 

(1379,3-

17280,8) 

6820,8 

(1525,8-

14630,5) 

4292,8 

(1379,3-

18668,1) 

# 

2656,4 

(1399,

3-

7635,4

) ** 

5298,1 

(2378,

1-

14630

5) 

6175,6 

(2527,4-

17280,8) 

4788,6 

(1379,

3-

18668,

1) 

4041,9 

(1691,

9-

18668,

1) 

4763,4 

(1399,

3-

14508,

8) 

5160,0 

(1444,3

-

14630,

5) 

4442,1 

(1379,

3-

12159,

7 

4606,7 

(1991,

4-

17280,

8) 

Pegada 

hídrica 

(litros) 

4943,6

1 

(1222,9

-

12829,

3) 

4835,9 

(1626,0-

11562,6) 

5887,2 

(1222,9-

12829,3)  

4394,0 

(1518,1-

12829,2) 

* 

6562,4 

(1222,9-

12672,6) 

6388,5 

(1222,9-

11608,6) 

4795,7 

(1518,1-

12829,2) 

# 

3350,9 

(1530,

1-

11255,

8) ** 

8812,9 

(4413,

5-

11608,

6) 

5962,8 

(2733,1-

12672,6) 

6208,6 

(1222,

9-

12829,

2) 

3849,0 

(1632,

8-

12829,

2) 

4449,8 

(1222,

9-

12163,

6) 

5613,5 

(1530,1

-

11255,

8) 

4803,2 

(1626,

0-

11562,

6 

5287,4 

(2733,

1-

12672,

6) 

Pegada 

ecológica  

(m2) 

37,63(6

,8-

96,8) 

36,0 (9,2-

88,0) 

39,6 

(6,8-

96,8) 

31,0 (7,1-

88,0) * 

43,5 

(6,8-

96,8) 

39,5 (6,8-

88,0) 

36,8 

(7,1-

96,8) 

21,5 

(7,1-

74,7) 

** 

51,8 

(36,3-

78,0) 

45,7 

(16,4-

88,0) 

40,8 

(6,8-

96,8) 

24,7 

(12,9-

81,5) 

23,8 

(6,8-

96,8) 

41,9 

(8,9-

74,7) 

37,5 

(9,2-

88,0) 

44,4 

(16,4-

75,9) 

*=diferença significativa entre os sexos; #diferença significativa entre o tipo de escola que estuda; ** diferença significativa entre o esporte nado artístico com 

relação às outras modalidades. 

g Co2 eq: Equivalência de dióxido de carbono; m2: metro ao quadrado; Renda familiar: 1- até 2 salários min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre 

R$1.500,00 e R$2.899,99; 3- de 4 a 10 salários min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 4- de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 5- acima de 15 

salários min. ou acima R$ 14.500,00;  
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As Figuras 5 e 6 ilustram as diferenças da PC, PH e PE da alimentação dos atletas 

adolescentes em relação ao tipo de escola e sexo, respectivamente. Os voluntários do 

sexo masculino e que frequentavam a escola pública tiveram maiores valores para as 

pegadas. 

  

 Figura 5. Parâmetros de impacto ambiental da alimentação dos atletas adoclescentes 

por tipo de escola frequentada A. Pegada de carbono; B. Pegada hídrica e C. Pegada 

ecológica de acordo com os tipos de escolas. Legenda: E. escola; gCO2eq: gramas de 

dióxido de carbono equivalente; L: litros; m2: metros cúbicos 
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 Figura 6. Parâmetros de impacto ambiental da alimentação dos atletas adoclescentes 

por sexo. A. Pegada de carbono, B. Pegada hídrica e C. Pegada ecológica entre os sexos 

feminino e masculino. Legenda: M-masculino, F-feminino; gCO2eq: gramas de dióxido 

de carbono equivalente; L: litros; m2: metros cúbicos. 

Quanto as avaliações de relação e associação entre as variáveis da ingestão alimentar 

foi observada uma relação moderada entre as variáveis de consumo e os parâmetros de 

impacto ambiental estudados. A PC, PH e PE apresentaram relação moderada e 

proporcional com a ingestão calórica total, ingestão proteica de origem animal, ingestão 

proteica total, grupo alimentar de carnes e ovos. Logo, quanto maior a ingestão dessas 

variáveis de consumo, maior serão as pegadas.  

Ao analisar apenas o consumo de micronutrientes com as pegadas através dos testes 

de regressão e correlação que estão descritas nas figuras 7, 8 e 9. Obteve-se resultado 

positivo para o teste de regressão linear múltipla entre o grupo da PC com magnésio, 

potássio, zinco e cobre; entre o grupo da PH com cobre, magnésio, potássio e zinco; e 

entre o grupo da PE com cobre, magnésio, potássio, sódio, zinco, tiamina. As regressões 

são proporcionais, ou seja, quanto maior o consumo de um, maior é a pegada. O zinco 

apresentou forte e proporcional relação com as pegadas. A PC e PE estiveram 

relacionadas ao mineral fósforo, porém não houve associação para PH.  
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Figura 7. Regressão linear múltipla entre a pegada de carbono (PC) e o consumo total 

de micronutrientes dos atletas adolescentes. A. potássio; B. zinco; C. magnésio; D. 

cobre; E. sódio. 
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Figura 8. Regressão linear múltipla entre a pegada hídrica (PH) e o consumo total de 

micronutrientes dos atletas adolescentes. Legenda: (A) cobre; (B) magnésio; (C) zinco; 

(D) potássio. 
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Figura 9. Regressão linear múltipla entre a pegada ecológica (PE) e o consumo total de 

micronutrientes dos atletas adolescentes. Legenda: (A) potássio; (B) zinco; (C) tiamina 

(vitamina B1); (D) magnésio; (E) cobre. 

 

 

 

A figura 10 demonstra o consumo com base na análise dos grupos de alimentos. A 

contribuição energética dos grupos de alimentos de origem animal (carnes e ovos, leites 

e derivados) foi 33,6%, sendo responsável por 85,9%, 78,4% e 77,8% do total 

incorporado de PC, PH e PE, respectivamente, portanto, o grupo de alimentos de origem 

animal gerou o maior impacto ambiental diário. 
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Figura 10. Contribuição da porcentagem (%) de grupos alimentares (mediana, mínimo-

máximo) em termos de ingestão energética (kcal), PC, PH e PE da ingestão alimentar dos 

atletas adolescentes; (A) % da ingestão de energia dos grupos alimentares; (B) % dos 

grupos alimentares em PC; (C) % dos grupos alimentares em PH; e (D) % dos grupos 

alimentares em PE. Legenda: Grupo 0: bebidas de infusão, condimentos; Grupo 1:cereais 

totais; Grupo 2: verduras e legumes; Grupo 3: Frutas; Grupo 4:leguminosas e oleaginosas; 

Grupo 5: Carnes e ovos; Grupo 6: leites e derivados. Grupo 7: óleos e gorduras; Grupo 8: 

açucares e doces; PC: pegada de carbono; PH: pegada hídrica; PE: pegada ecológica. 
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7 DISCUSSÃO  

 

O presente estudo buscou estimar o impacto ambiental do consumo alimentar de 

adolescentes atletas de diferentes modalidades olímpicas utilizando como parâmetros de 

PC, PH e PE, totalizando 91 participantes na pesquisa. Adicionalmente, os atletas foram 

avaliados quanto à antropometria e classificados quanto condições socioeconômicas. Os 

resultados mostram que o consumo alimentar e o impacto ambiental variam de acordo 

com a modalidade praticada, e a PC, PH e PE apresentaram relação moderada e 

proporcional com a ingestão calórica total, ingestão proteica de origem animal, ingestão 

proteica total, grupo alimentar de carnes e ovos. Logo, quanto maior a ingestão dessas 

variáveis de consumo, maior serão as pegadas. 

O IMC é considerado o principal indicador de adequação do peso corporal em relação 

à estatura para estudos populacionais envolvendo adolescentes, sendo o mais importante 

preditor de estado nutricional, segundo a OMS (OMS, 1995; OLIVEIRA et al., 2009). 

Quanto ao perfil antropométrico, observa-se que, ao analisar o IMC da amostra, 67,0% 

(n=61) foi classificada como eutróficos, com mediana IMC de 20,3 Kg/m²; enquanto 

28,6% (n=26) apresentaram sobrepeso, com mediana de IMC de 23,8 Kg/m²; e 4,4% 

(n=4), com mediana de IMC de 30,3 Kg/m² obesidade. A maioria dos participantes se 

encontravam eutróficos, o que é satisfatório e esperado.  

Os resultados de IMC se assemelham com o estudo realizado por Matos et al. (2016), 

em que avaliaram 134 adolescentes de 10 a 18 anos, de ambos os sexos, praticantes de 

diversas modalidades, a média de idade encontrada foi de 13,46 ± 2,31 anos, e quanto ao 

estado nutricional 72,4% (n=97) eram eutróficos, 1,5% (n=2) estavam com baixo peso e 

26,1% (n=35) com sobrepeso, e com o estudo realizado por Ferri-morales et al. (2018), 

onde avaliaram 104 atletas adolescentes, de diversas modalidades, e acharam os 

resultados 160,7 ± 10,4 m de altura; 48.4±9.6 Kg de massa corporal, e IMC médio de 

18.6±1.9 Kg/m², onde a maioria se encontravam eutróficos. 

Dos 26 participantes com sobrepeso do presente estudo, 10 eram praticantes do judô, 

e outros 3 praticantes do judô estavam dentro do grupo classificados em obesidade. Logo, 

o judô foi o esporte que apresentou maior prevalência de excesso de peso (sobrepeso e 

obesidade). Os dados de sobrepeso em atletas do judô, corroboram com a literatura, como 

o estudo de Sotoriva e Miraglia (2017), onde avaliaram atletas de Judô brasileiro, com 

média de idade de 15,6 ± 1,6, IMC de 23,3 ± 2,5 Kg/m2 e constataram que 69,2% eram 
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eutróficos e 30,8% da amostra eram classificados com sobrepeso conforme o IMC. 

Embora o IMC não seja o melhor indicador para avaliação de atletas, pois não considera 

a distribuição da gordura corporal (FREEDMAN et al., 2013). Mas em se tratando de 

uma amostra de adolescentes este indicador se trona relevante para avaliar o crescimento 

e desenvolvimento desta população, e pesquisam mostram que o IMC pode ser utilizado 

em estudos epidemiológicos como indicador do estado nutricional (MIRANDA et al., 

2015).   

Ao comparar os participantes entre faixas etárias (11-14 e 15-19), percebe-se que os 

de maior faixa etária apresentaram maiores percentuais de IMC, e medidas corporais e 

altura, o que já era esperado, pois as diferenças na composição corporal tornam-se 

evidentes com o crescimento, diante das mudanças hormonais que ocasionam aumento 

de tecido adiposo nas meninas e ganho de massa muscular nos meninos. Isso 

possivelmente deve-se ao fato de que os mais velhos já passaram ou estão finalizando o 

período de crescimento e desenvolvimento (VILLAMOR & JANSEN, 2016) 

O IMC pode ser modulado pela ingestão alimentar, e geralmente adolescentes aderem 

a um padrão alimentar de maior densidade energética, porém de baixa densidade 

nutricional (DIETHELM et al., 2012).  Por outro lado, estudos relatam que a ingestão 

apresenta melhor padrão alimentar de atletas adolescentes em comparação aos seus pares 

sedentários (CAVADINI et al., 2000; CROLL et al., 2006; GARCIN et al., 2009).  

Em geral, a ingestão alimentar dos atletas estudados se apresentou normocalórica, 

normoglicídica, hiperproteica e normolipídica. O grupo atletas do nado artístico 

apresentou consumo energético e proteico significativamente menores em comparação às 

outras modalidades do estudo.  Os valores do nado artístico encontrados para a ingestão 

energética 1571,1 kcal (1030,2–2067,8) são considerados baixos, mesmo quando 

comparados a outros estudos com nadadoras artísticas. Ebine et al. (2000) encontraram 

um consumo de 2128 ± 395 kcal/dia, estimado por R24h, por nadadoras japonesas 

(16,7±0,9 anos). Costa et al. (2019) relatam o consumo energético de 1832,9 ±568,4 

kcal/dia por meio do registro alimentar de 4 dias, de 21 atletas americanas do nado 

sincronizado (20,4±1,6 anos). O nado sincronizado é um esporte que, além da imposição 

de grande demanda física, em combinação de habilidades artística, resistência, força e 

potência, também enfatiza a magreza e a aparência, e quando altos volumes de prática e 

treinamento são combinados com alimentação inadequada, a saúde e 

o desempenho desses atletas podem ser comprometidos (COSTA et al., 2019). Assim, a 
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baixa ingestão energética de forma crônica, pode resultar em baixa estatura, atraso da 

puberdade, irregularidades menstruais, baixa mineralização óssea e aumento de risco de 

lesões em atletas desta modalidade (GIBBS et al.,2011; MEYER et al., 2007). Além 

disso, uma menor ingestão de energia observada no grupo em questão, pode estar 

relacionada com a baixa ingestão de CHO. 

O judô é uma modalidade que exige controle do peso corporal por envolver 

categorias de peso na classificação dos atletas em competições, e já foi documentado que 

os indivíduos que praticam modalidades divididas por categorias de peso, reduzem a 

ingestão alimentar principalmente nos períodos pré-competitivos. Geralmente, fora dos 

períodos de competição, os atletas não restringem a ingestão alimentar e podem estar 

acima, inclusive, da categoria de peso que lutam (ARTIOLI et al., 2007). No estudo 

realizado por Daneshvar et al., (2013) com 28 jovens lutadores do sexo masculino no Irã, 

foram encontrados consumo médio de energia (3161,0±946,0 Kcal), acima da 

recomendação. O valor achado no estudo de Daneshvar et al., (2013) pode ser 

considerado maior do que o grupo de atletas judocas do nosso estudo, o qual tiveram uma 

mediana de 1960,4 kcal (1265,7–3349,9), no momento da análise, os atletas foram 

avaliados em períodos pré-competitivos, o que pode ter contribuído para a menor ingestão 

calórica. 

Equilibrar a ingestão energética com o gasto calórico é crucial para evitar déficit ou 

excesso de calorias ingeridas. No entanto, não é possível fornecer uma recomendação 

nutricional única e concisa devido à grande variação na demanda energética entre as 

modalidades e o nível competitivo entre os atletas (COTUGNA, VICKERY, 2005). 

Quanto mais energia usada na atividade, mais calorias são necessárias para alcançar o 

equilíbrio energético (SMITH et al., 2015). Todavia, atletas adolescentes parecem ser 

vulneráveis a deficiência relativa de energia e inadequação do consumo energético antes, 

durante e após os exercícios em diferentes modalidades esportivas (CUNHA et al., 2011). 

O déficit de energia tem sido comumente relatado em atletas, o que alerta para mais 

avaliações e formas de intervenção que minimizem tais relatos (GIBSON et al., 2011; 

AERENHOUTS et al., 2011; DWYER et al., 2012). 

Quanto à ingestão de macronutrientes, apenas 38,5% da amostra apresentava 

consumo dentro dos parâmetros recomendados pela ADA (2016) para CHO. Este 

resultado é preocupante, uma vez que os CHO exercem funções fundamentais para os 

atletas. A recomendação utilizada neste estudo leva em consideração o programa de 
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exercícios praticado pelos voluntários da amostra, visto que para participar da pesquisa 

era preciso treinar de forma sistemática e assídua, com ao menos 75% de presença nos 

treinos, com isso foi utilizada a recomendação para o programa de exercícios moderado 

a alto (5-10 g/kg/d) (THOMAS et al., 2016). 

A única modalidade esportiva que apresentou mediana (5,2 g CHO/Kg) dentro da 

faixa de recomendação foi a natação, porém não se obteve diferença significativa na 

comparação para demais modalidades esportivas investigadas. Resultados de adequação 

na ingestão de CHO de atletas adolescentes praticantes de natação também podem ser 

observados em outros estudos. Silveira et al. (2015) relataram o percentual de CHO para 

o sexo masculino de 53,7% e 49,4% no feminino, em atletas adolescentes brasileiros 

praticantes de natação (14,3 ± 2,5 anos). No estudo realizado por Lohman et al. (2019), 

em atletas australianos de elite (25±13 anos) e sub-elite (21 ± 3 anos), a ingestão de CHO 

estava abaixo da ingestão recomendada para 91,0% dos atletas de elite e 97,0% dos sub-

elite. Além disso, a ingestão de PTN excedeu a ingestão recomendada em 77,0% dos 

jogadores de elite e 68,0% dos jogadores sub-elite. 

Parnell et al. (2016), avaliaram a ingestão de nutrientes em 187 atletas adolescentes 

canadenses, e relataram, que os atletas do sexo masculino (11-13 anos) tiveram maior 

ingestão de CHO 8,1 (6,1–10,5) g/kg, em comparação os atletas do sexo masculino 5,3 

(4,3–7,4) g/kg e feminino 4,9 (4,4–6,2) g/kg de 14-18 anos. Os achados com relação ao 

consumo de CHO do sexo masculino e feminino de 14-18 anos são semelhantes ao 

encontrado em nosso estudo.  

Heaney et al. (2010), avaliaram 72 atletas adolescentes australianas de diferentes 

esportes (18,4± 3,6 anos), e encontraram ingestão energética abaixo do ideal, e ingestão 

de CHO (4,5 g/kg/d), abaixo das recomendações. Cerca de 65% da amostra ingeriam 

menos de 5 g/kg/d de CHO (HEANEY et al., 2010), este dado pode ser considerado um 

resultado semelhante aos voluntários do presente estudo, o qual tiveram uma mediana de 

4,5 (1,8–11,0) g/Kg de peso corporal para o sexo feminino.  O baixo consumo de CHO 

em atletas, ocorre para manter um físico magro ou perder peso e gordura corporal 

(BURKE et al., 2001), este parece ser o caso neste grupo. Nos esportes com categorias 

de peso, como o judô, o atleta precisa bater uma determinada faixa de peso em um espaço 

de tempo muito curto, e para isso utiliza estratégias extremas de perda de peso 

(PHILLIPS, 2014). Nos esportes estéticos, como os esportes aquáticos, deve-se à pressão 

para a obtenção de um determinado biotipo condizente com o esporte (DAY et al., 2015). 
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 A inadequação na ingestão de CHO pode resultar em redução da utilização de 

glicose, a mobilização das reservas de gordura, diminuição da taxa metabólica basal e 

diminuição da produção de hormônios do crescimento (SMITH et al., 2015).  

Dentre os macronutrientes consumidos pelos participantes do presente estudo, os 

LID apresentaram melhor percentual de adequação (60,4% (n=55) de adequação), 

enquanto a recomendação de PTN foi atingida por 41,8% (n=45) dos participantes. No 

entanto, 35,0 % (n=32) da amostra apresentaram consumo acima da recomendação para 

PTN. Acredita-se que, o elevado consumo do grupo de alimentos de origem animal 

provavelmente ocasionou alta ingestão proteica. O alto consumo de PTN, pode estar 

ligado ao desejo de aumentar a massa muscular, entretanto, o consumo acima do 

recomendado de PTN, não aumenta a síntese proteica, e, portanto, para esse fim, não é 

útil (POORTMANS et al., 2012). Para manter o direcionamento da PTN ingerida à síntese 

proteica, evitando sua oxidação para fornecimento de energia, é importante o consumo 

adequado de energia, proveniente especialmente dos CHO (ADA, 2016). 

Em comparação com a literatura, na pesquisa realizada por Carrasco (2015) a média 

de ingestão de 49 nadadoras espanholas foi de 3255,7±679,6 kcal/d. O consumo de CHO 

foi de 5,5±1,3g/kg, PTN foi de 2,3g±0,6g/kg, e LIP 34,6±4,6%VET, 87,8% das nadadoras 

ingeriram uma quantidade diária de CHO abaixo do preconizado para mulheres 

desportistas adolescentes, todas apresentaram ingestão diária acima do recomendado para 

PTN e 89,8% excederam a recomendação lipídica. 

Os dados atuais sugerem que a ingestão de PTN dietética necessária para apoiar a 

adaptação metabólica, reparo, remodelação e para o turnover de PTN geralmente varia de 

1,2 a 2,0 g/kg/dia (THOMAS et al., 2016). As metas de ingestão diária de PTN devem 

ser cumpridas com um plano de refeições que forneça uma distribuição regular de 

quantidades moderadas de PTN de alta qualidade ao longo do dia e após sessões de 

treinamento extenuantes. Essas recomendações abrangem a maioria dos regimes de 

treinamento e permitem ajustes flexíveis com treinamento e experiência periodizados 

(MOORE, 2015).  

Em relação à ingestão de LIP, devemos considerar que estas, além de sua função 

energética, desempenham papel imunológico importante (PYNE et al., 2014).  Com 

relação a adequação, 15,3% (n=14), dos participantes apresentarem um consumo de 

abaixo do considerado adequado e 24,2% (n=22) consumiram acima da recomendação de 

LIP de acordo com a ADA (2016). A diferença entre os sexos feminino e masculino, e o 
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nado artístico e judô, merecem destaque nesta avaliação. Foi possível observar diferença 

estatística com um consumo de 25,1% (8,4–48,1) do VET para o sexo feminino e 31,8% 

(19,3–48,8) para o sexo feminino, e um consumo de 23,0 % do VET no nado artístico e 

25,1% do VET no judô. Dessa forma, uma dieta com baixo teor de LIP pode aumentar os 

níveis de citocinas inflamatórias, diminuir o potencial antioxidante e afetar negativamente 

os níveis de lipoproteínas no sangue (MEKSAWAN et al., 2004). A ingestão de LIP deve 

representar entre 20-23% da ingestão energética (ADA,2016), uma vez que seria difícil 

para dietas com menor teor de gordura para atingir as necessidades de ácidos graxos 

essenciais e vitaminas lipossolúveis (ROBERTSON et al., 2014).  

Por outro lado, os atletas podem escolher restringir excessivamente a ingestão de 

gordura em um esforço para perder peso corporal ou melhorar a composição corporal. Os 

atletas devem ser desencorajados de implementação crônica de ingestão de gordura 

abaixo de 20% da ingestão de energia, uma vez que a redução na variedade da dieta 

frequentemente associada a tais restrições provavelmente reduzirá a ingestão de uma 

variedade de nutrientes, como vitaminas lipossolúveis e ácidos graxos essenciais, (IOM, 

2005) especialmente ácidos graxos n-3 (THOMAS et al., 2016). 

O baixo consumo de cereais integrais, frutas e legumes refletiu na baixa ingestão de 

fibras dietéticas, também observado por Parnell et al. (2016), Heaney et al., (2010). Na 

literatura, é bem discutido o papel das fibras na dieta, principalmente no bom 

funcionamento do intestino como também na prevenção de obesidade, diabetes e 

dislipidemias (BERNAUD & RODRIGUES, 2013; DAVID et al., 2014; MOHR et al., 

2014). A prevalência do consumo inadequado de fibras pelos atletas adolescentes do 

estudo, pode estar relacionada com a sensação de plenitude gástrica (BERNAUD & 

RODRIGUES,2013). Estudos recomendam que os alimentos ingeridos antes do treino, 

devem ter baixos níveis de fibras e gordura para facilitar o esvaziamento gástrico e evitar 

intercorrências gastrointestinais, além de possuírem quantidade elevada de CHO e 

moderada de PTN (ADA, 2016). 

Com relação aos micronutrientes, nosso estudo observou uma maior proporção de 

inadequação quanto ao consumo de potássio, magnésio e cálcio em toda a amostra de 

participantes. Foi possível observar resultados semelhantes de inadequações em outros 

estudos (PARNELL et al., 2016; DANESHVAR et al., 2013; PAPADOPOULOU et al., 

2002). Percebe-se que a elevada proporção de inadequações em micronutrientes sejam, 
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possivelmente, decorrentes da baixa densidade nutricional dos alimentos 

preferencialmente consumidos pelos participantes. 

O consumo inadequado de magnésio e potássio pode estar relacionado à baixa 

ingestão de grupos de alimentos ricos nestes minerais, como oleaginosas, leguminosas, 

cereais integrais e hortaliças. O potássio tem um papel na função muscular e nervosa e, 

consequentemente, está relacionado ao desempenho atlético. O magnésio atua como 

coadjuvante no processo de mineralização óssea, contribuindo para o pico de massa óssea.  

Reinaldo et al. (2016) analisaram o consumo de adolescentes atletas (n=129) de 

diferentes modalidades esportivas como, natação, judô entre outras, e apontou 

inadequação de vários micronutrientes em ambos os sexos. Eles sugerem que a 

inadequação ocorra devido à baixa densidade nutricional da dieta nos atletas estudados 

por ele, e recomenda a inclusão de frutas, verduras, leite e derivados para corrigir essa 

inadequação 

Mocellin et al.  (2017), avaliaram o perfil nutricional de atletas adolescentes em 

diferentes provas de natação, e identificaram que, em ambos os sexos, o consumo de 

cálcio estava abaixo dos valores recomendados pelas DRIs. Silveira et al. (2015), também 

avaliaram o consumo alimentar de 22 atletas de natação adolescentes de ambos os sexos, 

um clube de Pelotas-RS, e verificaram que a ingestão de cálcio ficou abaixo da 

recomendada para ambos os sexos, e no sexo feminino a ingestão de ferro também ficou 

abaixo.  

O consumo adequado de cálcio é importante em adolescentes, devido ao fato de 

estarem em pico da formação de massa óssea, e este mineral também apresentou um baixo 

percentual de adequação (85,7%) (n=78) entre os participantes no estudo. Apesar dos 

atletas terem um consumo de 12,5% de energia para o grupo alimentar de leites e 

derivados, com uma contribuição em gramas para a ingestão em 21,2%, essa quantidade 

não parece ser o suficiente para atingir a adequação em relação aos valores de referência.  

  A disponibilidade de nutrientes essenciais para o desenvolvimento ósseo antes de 

atingir a maturação esquelética é crítica na prevenção da osteoporose mais tarde na vida 

(BONJOUR & CHEVALLEY, 2014). Além disso, o metabolismo do cálcio sofre 

profundas modificações em resposta ao treinamento físico. A baixa ingestão deste 

mineral, infelizmente, parece ser comum em adolescentes brasileiras (GOMES et al., 

2009; SILVEIRA et al., 2015; MOCELLIN et al., 2017). 
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Os atletas podem ter necessidades aumentadas de micronutrientes específicos, no 

entanto, até o momento nenhum valor amplamente aceito está disponível (THOMAS et 

al., 2016). Contudo, a estimativa de ingestão de nutrientes não pode ser usada 

isoladamente para avaliar o estado nutricional dos indivíduos, sendo importante a 

complementação da avaliação por meio de avaliações clínicas ou bioquímicas 

(MARCHIONI et al., 2004). Torna-se necessária a realização de um levantamento mais 

detalhado da alimentação dos atletas participantes, para aumentar a exatidão da avaliação 

nutricional, é recomendado a utilização de mais de um método, aplicado de forma 

individualizada (DWYER, 2001). 

A avaliação do consumo alimentar com uma dieta de referência, em relação à 

participação dos diferentes grupos de alimentos, os atletas apresentavam consumo 

superior ao sugerido pela Comissão EAT-Lancet para o grupo de doces e açúcares, carnes 

e ovos, leites e derivados. Pesquisas mostram uma maior prevalência do consumo do 

grupo de doces e açúcares em adolescentes atletas (SOUSA et al., 2008; REINALDO et 

al., 2016), sendo um possível reflexo do habito alimentar entre adolescentes brasileiros 

(CARMO et al., 2006; LEVY et al., 2010). 

Um estudo realizado na Suécia, utilizou programação linear para projetar dietas 

nutricionalmente adequadas e amigáveis ao clima para adolescentes onívoros, 

pescatarianos, vegetarianos e veganos, os resultados mostram que uma dieta acessível e 

nutricionalmente adequada com um GEE consideravelmente reduzido, pode ser 

alcançada para adolescentes. Para os adolescentes onívoros, a dieta resultou em uma 

associada à redução de carne, laticínios e alimentos processados e um aumento de cereais 

e tubérculos, leguminosas, ovos e frutos do mar (COLOMBO et al., 2020). 

  Contudo, é necessário adaptar a dieta de referência do EAT-Lancet às preferências 

e contextos nacionais, por exemplo, bem como disponibilidade local de alimentos, o 

conteúdo nutricional dos alimentos e recomendações dietéticas nacionais (LASSEN et 

al., 2020)  

Com relação à ingestão proteica total dos participantes, o consumo proteico de 

alimentos de origem animal (78%) foi quase quatro vezes maior do que o consumo de 

alimentos que não são fontes de origem animal, ou seja, alimentos de origem vegetal 

(21%), refletindo assim, em uma grande contribuição do grupo de PTN nos valores da PC 

(72%), PE (55%) e PH (51%).  
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A principal fonte de zinco é a PTN animal, a qual se obteve elevado consumo entre 

os participantes, e isso demostra que para a elaboração de recomendações de dietas de 

menor PC é necessário considerar alguns micronutrientes específicos além da PTN. O 

zinco colabora para a função imunológica e antioxidante, sendo essencial no processo de 

maturação sexual (VITOLO, 2008). O estudo mostrou que 72% dos voluntários estão 

consumindo dentro da recomendação para zinco, caso modifiquem a dieta para diminuir 

a PC e a PE o consumo de zinco poderia ir para abaixo da EAR, e para manter uma 

adequação deve-se pensar em relação fonte desse mineral, dentre as fontes de origem 

vegetal temos: castanha de caju, sementes de girassol, amendoim, feijões, frutos secos, 

entre outros. Em relação ao cálcio, 85,7% dos voluntários não atingiram a recomendação 

sendo este um problema da população em geral, não influenciando diretamente nos 

valores de PC, PH e PE.  O zinco é o micronutriente que teve uma forte associação com 

a PC, PH e PE. Quanto maior o consumo de zinco, maior foi a pegada.  

Garzillo (2019), avaliou o impacto ambiental do consumo alimentar médio no Brasil 

através dos dados de consumo alimentar da POF 2008-09, através da PC e PH. Obteve-

se um valor estimado de 4130g CO2eq/ dia para a PC, onde as carnes vermelhas 

representam 56% das emissões de carbono da dieta média. Já o valor estimado da PH, foi 

de 4124 litros de água/dia. O consumo alimentar médio foi de 1977kcal e 76g de PTN. 

As carnes vermelhas representaram 56,6% do valor total da PC. Com relação à 

contribuição para o valor total da PH, do grupo de carnes vermelhas foi de 49,2%, seguido 

de leguminosas (7,5%), das frutas (3,3%) e dos legumes e verduras (3,1%) (Garzilo, 

2019). 

Em comparação com o estudo realizado por Garzillo (2019), os atletas adolescentes 

tiveram um consumo superior ao valor encontrado para PH (4943,6 litros) e PC (4999,5 

g Co2eq). Já a comparação dos grupos alimentares para a PH e PC a contribuição para o 

grupo de alimentos das carnes, 78,4%, 85,9%, respectivamente, também pode ser 

considerada elevada. Esta comparação torna-se relevante visto que a metodologia das 

pegadas é igual, e a estimativa da PC e PH da dieta dos participantes, foi superior ao valor 

encontrado para o consumo alimentar médio no Brasil. 

Garzillo (2019), também exemplificou o que seria uma dieta sustentável a partir do 

perfil nutricional do consumo alimentar médio brasileiro. A ingestão de energia na dieta 

simulada foi de 1977,0 Kcal, com a ingestão de PTN total de 50g, e obteve-se os valores 

estimados para as pegadas de 3,5 Kg de CO2eq e 2410 L para a PH.  
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Há dificuldade em comparar estudos com o nosso devido as diferentes metodologias 

empregadas nas estimativas do impacto ambiental, e o tipo de público avaliado. O 

consumo alimentar dos atletas adolescentes apresentou valores para PC (4999,5g Co2eq) 

e PE (37,6 m2), quando comparados com os estudos realizados por Tavassos et al. (2020), 

Reguant-Closa et al., (2020) e Arrieta e Gonzáles (2018), já os valores para a PH (4943,6 

L) podem ser considerados altos quando comparados aos resultados de Tavassos et al. 

(2020). No entanto, a base dos dados das pegadas empregada nesses estudos difere-se da 

metodologia utilizada no presente estudo, visto que não consideraram o tipo de técnica 

(cozinho, frito, etc.) utilizada para a cocção do alimento.  

  Tavassos et al. (2020), analisaram a contribuição da dieta brasileira em termos de 

carbono, água e PE, a partir dos dados de consumo alimentar realizados pela POF 2008-

2009. As médias dos valores achados dos adultos brasileiros (n=24.152), para o consumo 

energético foi de 1578,2 ±569,9 kcal/dia; A PC foi de 6760,6 ±4920,7 g CO2eq /cap/d; 

A PH foi de 3476,4 ±1830,8 L/cap/d; já a PE foi de 67,2 ±84,4 m2/cap/dos adultos 

brasileiros de maior renda apresentam menor consumo alimentar diário em comparação 

com os de baixa e média renda. A carne bovina está associada a 68% da PC e a 41% da 

PH e PE. Para as pegadas ambientais, os autores utilizaram fontes que revisaram dados 

de diversos estudos em todo o mundo, o modelo Double Food-Environmental Pyramid, 

que contem 1.237 estudos revisados de ACV de PC de alimentos junto com cadeias de 

abastecimento de alimentos, incluindo cultivo de safras, reprodução, processos 

industriais, transporte e armazenamento (TAVASSOS et al., 2020). Song et al. (2017), 

usaram o mesmo banco de dados do estudo realizado por Tavassos et al. (2020), de 

pegada de carbono como fatores de emissão, encontraram GEE relacionado à dieta de 

adultos chineses de 3,5 kg/CO2 eq/d para homens e 3 kg/CO2 eq/d para mulheres.  

Arrieta e Gonzáles (2018) estimaram que o GEE relacionado à dieta atual na 

Argentina é de 5,48 kg/CO2eq/d.  O estudo considerou essa de PC como elevada, com os 

alimentos de origem animal contribuindo com a maior parcela das emissões (71%). 

Temme et al. (2014) avaliaram a PC de um dia de consumo alimentar na Holanda, em 

meninos e meninas de (7-18 anos). A PC para as meninas obteve em média 3,2 kg CO2eq, 

com um consumo energético de 2015 kcal/dia, e para meninos 3,7 kg CO2eq, com um 

consumo energético de 2396,0 kcal/dia. Cerca de 40% dos GEE das dietas provinham de 

carnes e queijos, e a contribuição das bebidas foi de aproximadamente 20%, representado 

por bebidas lácteas, refrigerante, café e chá.  
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Han et al., (2020), avaliaram as pegadas ambientais mínimas dos sistemas 

alimentares da China para 2100, incluindo PC, PE, PH, em diferentes cenários 

demográficos e usaram a ingestão energética e nutrição especificada por idade e 

gênero. Os resultados mostraram que os impactos ambientais do consumo de alimentos 

atingem o pico na faixa etária de 14 a 17 anos, esses destacam a importância de adotar 

uma visão de longo prazo tanto na pesquisa acadêmica quanto na formação de políticas, 

adotando diretrizes alimentares nacionais específicas para idade e gênero.  

Com base nos resultados do estudo, visto que o alto consumo de alimentos de origem 

animal teve uma grande contribuição nos valores dos indicadores avaliados, nota-se que 

modificações na dieta devem ocorrer para que se tenha uma dieta mais sustentável. Logo, 

há estratégias que podem ser utilizadas para que isso ocorra, sendo a principal delas a 

substituição total ou parcial de alimentos de origem animal por aqueles de origem vegetal 

(AIKING & DE BOER, 2020). Nessa estratégia também se inclui a PTN que, apesar de 

estar presente de forma completa em alimentos de origem animal, também pode ser obtida 

através da combinação entre cereais e leguminosas, que em conjunto conseguem oferecer 

todos os aminoácidos essenciais para o funcionamento adequado do organismo ( 

BARNARD, 2019; BERARDY et al., 2019; AIKING & DE BOER, 2020;LYNCH et al., 

2018), sendo capaz de alcançar as recomendações de 1,2 a 2,0 g de PTN por kg de peso 

corporal e ainda gerar aumento de massa muscular e melhoria do desempenho esportivo 

(LYNCH et al., 2018; KERKSICK et al., 2021). 

Nesse sentido, já é evidente na literatura que a prática do vegetarianismo ou veganismo 

não geram perda de desempenho esportivo em atletas. O estudo realizado por Lynch et 

al. (2016), comparou atletas de endurance vegetarianos e onívoros, observou-se que os 

atletas vegetarianos obtiveram mesma capacidade de gerar força e melhor aptidão 

cardiorrespiratória quando comparados a atletas onívoros. Nebl et al. (2019) também 

encontraram resultados semelhantes ao comparar a capacidade de exercício de atletas 

veganos, lacto-ovo-vegetarianos e onívoros: os três grupos conseguiram ter a mesma 

capacidade. Sendo assim, é possível notar que não há prejuízos ao desempenho esportivo 

dos atletas e ainda há benefícios à saúde desses indivíduos reduzindo o risco de 

desenvolvimento de doenças crônicas (WHO, 2014). Vale ressaltar que para que o atleta 

consiga reduzir os impactos de sua alimentação, não é necessário que este se torne 

vegetariano ou vegano. Reguant-Closa et al. (2020) ressaltaram em seu estudo que a 
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substituição de parte dos alimentos de origem animal pelos de origem vegetal já leva a 

mitigação significativa dos impactos ambientais.  

A redução do consumo de PTN fontes de origem animal e calorias deve ser 

classificada como primeira e segunda opções, respectivamente, para tornar o consumo 

atual em uma direção mais sustentável, reduzindo o desperdício de alimentos domésticos 

deve estar em terceiro lugar (AIKING & DE BOER, 2020). Além disso, o aumento do 

consumo de fontes PTN vegetais contribui também para o aumento do consumo de CHO, 

auxiliando na sua ingestão adequada (BARNARD, 2019), o que se torna interessantes 

para a melhoria da alimentação dos atletas do estudo, visto que priorizaram a ingestão de 

PTN, e consumiram CHO abaixo das recomendações. 

  Existem várias estratégias para a introdução da temática da alimentação sustentável 

na nutrição esportiva: não exceder as necessidades de ingestão proteica diária, adotar um 

padrão alimentar flexível e baseado em fontes proteicas de origem vegetal, reduzir o 

consumo de PTN de origem animal, reduzir o desperdício alimentar, e priorizar a 

produção e consumo de alimentos locais e sazonais, redução do consumo de alimentos 

processados, enlatados e congelados, a utilização de embalagens sustentáveis e a 

diminuição do desperdício alimentar. Estas orientações gerais, podem ser estratégias para 

conciliar a nutrição e performance desportivas e a sustentabilidade alimentar. No entanto, 

ainda são poucas as recomendações nutricionais e ferramentas de educação alimentar que 

incluem preocupações com a sustentabilidade e que considerem o impacto ambiental das 

escolhas alimentares dos atletas (MEYER & REGUANT-CLOSA, 2017; MEYER et al., 

2020; PASSARIELLO et al., 2020). Para isso é importante reforçar as evidências 

científicas sobre o impacto ambiental da alimentação de atletas, em especial adolescentes, 

o que reforça a importância do presente estudo, uma vez que atletas adolescentes têm 

padrões de consumo e necessidades nutricionais diferentes em comparação com outros 

grupos específicos. 

Até onde sabemos, nenhum estudo anterior calculou o impacto ambiental das dietas 

de atletas adolescentes. Esta área de pesquisa precisa de mais estudos que forneçam 

insights sobre as relações entre cargas ambientais de dietas e ingestão de alimentos e 

nutrientes consumidos pelos atletas. Além disso, como os, essas associações podem ser 

diferentes entre os grupos. 

Para pesquisas futuras, com relação ao grupo estudado, atleta adolescente, sugerimos 

quantificar o impacto das mudanças no consumo de carne sobre os principais nutrientes 
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e em termos de PC, PH, PE; analisar o padrão de substituição do consumo de alimentos 

com alto impacto ambiental; formular cenários que representem alternativas para o 

consumo alimentar de atletas adolescentes com base nas diretrizes nutricionais e verificar 

se haverá alterações no impacto ambiental da dieta alimentar. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A PC, PH e PE apresentou relação moderada e proporcional com a ingestão calórica 

total, ingestão proteica de origem animal, ingestão proteica total, grupo alimentar de 

carnes e ovos, e por consequência, o micronutriente zinco. A PC e PE estiveram 

relacionadas ao mineral fósforo. Logo, quanto maior a ingestão dessas variáveis de 

consumo, maior serão as pegadas. Dos micronutrientes o zinco apresentou forte e 

proporcional relação com as pegadas. 

Ao comparar a ingestão calórica por grupo de alimento com a recomendação do Lancet 

para uma dieta saudável, a ingestão dos atletas foi considerada acima do recomendado 

para os grupos de leite e derivados, carnes e ovo, e doces e açúcares. O grupo de alimentos 

de origem animal gerou o maior impacto ambiental diário, enquanto, proporcionalmente, 

proporcionou uma ingestão de energia baixa, quando comparados ao consumo do grupo 

de cereais e tubérculos.  

Foram encontradas diferentes relações entre as variáveis de estudo para as 

modalidades esportivas, os resultados sugerem que diferentes esportes podem ter 

diferentes relações com consumo alimentar e, consequentemente para o impacto 

ambiental. As modalidades possuem individualidades que as tornam únicas e torna 

necessária a elaboração de recomendações específicas.   

A análise do impacto da dieta contribui para uma melhor compreensão do impacto da 

ingestão alimentar de atletas adolescentes, sendo cada vez mais evidente que as escolhas 

alimentares têm impacto na saúde e na vida humana. Ademais, compreender os possíveis 

desfechos no meio ambiente são de grande importância para compor e enriquecer 

diretrizes nutricionais voltadas para este público. Esses resultados levantam a necessidade 

de educação para a sustentabilidade na nutrição esportiva em geral. 
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APÊNDICE 

 

Tabela A1. Ingestão dos minerais dos atletas adolescentes, de acordo com os grupos categorizados por faixa etária, sexo, tipo de modalidade, 

tipo de escola e renda familiar. 

  Total 

(n=91) 

Sexo Faixa etária Esporte Escola Renda Familiar 

Feminino 

(n=45) 

Masculino 

(n=46) 

11-14 

anos 

(n=52) 

≥15 -

19 anos 

Judô 

(n=36) 

Nado 

artístico 

(n=21) 

Natação 

(n=25) 

Polo aquático 

(n=9) 

Pública 

(n=24) 

Particular 

(n=67) 

1 

(n=14) 

2 

(n=16) 

3 

(n=31) 

4 

(n=20) 

5 

(n=10) 

Cálcio 

(mg) 
 

672,9 

(84,9-

2751) 

584,8 

(103,9-

2294,5)* 

761,2 

(84,9-

2750,9) 

683,2 

(84,9-

2751) 

667,2 

(108,7-

2122,1) 

526,2 

(84,9-

1390,9)* 

527,3 

(103,9-

1368,8)* 

943,1 

 (319,3-

2750,9)* 

982,1 

 (482,2-

1834,2)* 

713,0 

 (142,0-

2750,9) 

667,2  

(84,9-2294,5) 

515,1 

 (142,0-967,7) 

567,2 

 (108,7-

1390,9) 

796,9  

(84,9-

1434,1) 

959,8 

 (137,1-

2294,5) 

844,8 

 (158,4-2750,9) 

Cobre 

(µg) 
 
1,0 (0,35-

2,5) 

0,9 (0,3-

1,8) 

1,0 (0,3-

2,5) 

0,9 

(0,3-

2,5) 

0,9 

(0,53-

2,1) 

0,9 (0,4-

2,5) 

0,8 (0,3-

1,2) 
1,1 (0,7-2,1) 

0,9 

 (0,6-1,9) 

0,9 

 (0,3-1,8) 

0,9 

 (0,3-2,5) 

0,9  

(0,4-1,6) 

0,9 

 (0,4-1,4) 

0,8  

(0,5-2,5) 

0,9 (0,4-

1,9) 

0,9 

 (0,3-1,6) 

Ferro 

(mg) 
 
11,6 (2,9-

33,5) 

9,6 (2,9-

33,5) 

13,2 (6,3-

29,8) 

11,1 

(2,9-

3,5) 

12,7 

(5,7-

22,2) 

11,8 (6,3-

23,1) 

7,7 (2,9-

33,5) 

14,1 (7,1-

29,8) 

11,7  

(6,5-15,2) 

12,5 

 (2,9-21,4) 

11,1  

(3,8-33,5) 

9,9 

 (6,5-19,5) 

14,4  

(2,9-33,5) 

11,1 

 (5,7-29,8) 

11,8 

 (4,3-22,2) 

11,5 

 (3,8-19,5) 

Fósforo 

(mg) 
 

1265,7 

(327,0-

2791,4) 

1121,3 

(514,3-

2419,6) 

1436,2 

(327,0-

2791,4) 

1135,6 

(501,2-

2419,6) 

1325,7 

(327,0-

2791,4) 

1175,9 

(327,0-

2448,4)* 

1093,9 

(514,3-

1435,6)* 

1552,7 

(798,8-

2791,4)* 

1543,7 

 (866,7-

2085,2)* 

1349,0 

 (327,0-

2448,4) 

1160,4 

 (501,2-2791,4) 

1116,0 

(610,2-

1660,1) 

1138,6 

(327,0-

2382,0) 

1376,4 

(501,2-

2448,4) 

1140,9 

(626,4-

1964,8) 

1444,5  

(742,0-2791,4) 

Magnésio 

(mg) 
 
239,2(84,6-

515,5) 

234,7 

(84,6-

515,5) 

245,2 

(121,5-

505,6) 

224,3 

(84,6-

515,5) 

249,5 

(116,7-

503,7) 

205,1 

(95,9-

505,6) 

206,1 

(84,6-

319,2) 

302,1 (133,6-

515,5) 

255,4  

(174,4-380,5) 

255,0 

 (84,6-515,5) 

215,5 

 (95,9-505,6) 

197,9  

(95,9-361,2) 

239,7 

 (84,6-

355,7) 

269,3 

 (121,5-

505,6) 

231,1 

 (124,9-

515,5) 

225,2 

 (113,4-402,0) 

Manganês 

(mg) 
 

2,5 (0,7-

15,3) 

2,4 (0,7-

5,2) 

2,6 (1,2-

15,3) 

2,4 

(0,7-

8,9) 

2,5 

(1,0-

15,3) 

2,3 (1,0-

4,9) 

1,9 (1,0-

5,2)* 
3,3 (0,7-8,9)* 

2,33 

 (1,2-15,3) 

2,9  

(1,6-5,2) 

2,4 

 (0,7-15,3) 

1,9  

(1,0-4,5) 

2,2  

(1,0-4,4) 

2,5 

 (0,7-8,9) 

3,11 

 (1,1-15,3) 

2,3 

 (1,1-5,1) 

Potássio 

(mg) 
 

2293,1 

(727,1-

4679,1) 

2220,7 

(756,7-

4679,1) 

2304,6 

(727,1-

4668,9) 

2155,0 

(727,1-

4679,1) 

2368,4 

(732,2-

4456,0) 

1768,8 

(727,1-

4668,9)* 

2137,2 

(756,7-

4679,1)* 

2864,0 

(1566,7-

4456,0)* 

2217,4 

 (1598,4-

3272,8)* 

2415,7 

 (732,2-

4085,1) 

2191,9 

 (727,1-4679,1) 

1848,6 

(1038,6-

3117,8) 

2474,0 

(732,2-

4679,1) 

2334,7 

(727,1-

4668,9) 

2136,3 

(992,-

4085,1) 

2265,9  

(1598,4-4456,0) 

Sódio 

(mg) 
 

1956,0 

(179,6-

11230,8) 

1818,6 

(251,3-

8575,4) 

2115,7 

(179,6-

11230,8) 

1952,8 

(251,3-

11239) 

2037,9 

(179,6-

5021,3) 

2020,8 

(179,6-

11230,8)* 

1686,3 

(251,3-

4409,7)* 

2036,4 

(595,9-

4781,6)* 

2355,9  

(988,3-

5021,3)* 

1883,1 

 (179,6-

5021,3) 

2017,7  

(251,3-11230,8) 

2046,4 

(179,6-

3690,8) 

1928,6 

(574,6-

5021,3) 

1833,7 

(541,3-

11230,8) 

1944,3 

(251,3-

3779,2) 

2166,5 

 (595,9-3389,1) 
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Zinco 

(mg) 
 
10,6 (3,2-

30,8) 

8,7 (3,6-

25,5) 

14,2 (3,2-

30,8) 

9,6 

(3,6-

24,7) 

13,4 

(3,2-

30,8) 

9,7 (3,2-

30,8) 

7,06 (3,6-

16,2)* 

15,3 (4,5-

27,3)* 

17,8  

(8,7-26,5)* 

14,25 

 (3,2-26,5) 

10,5 

 (3,6-30,8) 

8,6  

(4,6-25,5) 

12,3 

 (3,2-30,8) 

12,6 

 (4,6-26,5) 

9,6 

 (5,2-25,2) 

15,1 

 (3,6-27,3) 

Expressos em mediana, mínimo e máximo. Legenda: Renda familiar: 1- até 2 salários Min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre R$1.500,00 e 

R$2.899,99; 3- de 4 a 10 salários min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 4- de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 5- acima de 15 

salários min. ou acima R$ 14.500,00. 

*=diferença significativa entre os grupos categorizados (p< 0,05). 

 

Tabela A2. Ingestão das vitaminas e fibra alimentar dos atletas adolescentes, de acordo com os grupos categorizados por faixa etária, sexo, tipo 

de modalidade, tipo de escola e renda familiar. 

 Total 

(n=91) 

Sexo Faixa etária Esporte Escola Renda Familiar 

Feminino 

(n=45) 

Masculino 

(n=46) 

11-14 

anos 

(n=52) 

≥15 -19 

anos 
Judô (n=36) 

Nado 

artístico 

(n=21) 

Natação 

(n=25) 

Polo 

aquático 

(n=9) 

Pública 

(n=24) 

Particular 

(n=67) 

1 

 (n=14) 

2 

 (n=16) 

3 

 (n=31) 

4  

(n=20) 

5 

 (n=10) 

Tiamina 

(mg) 

1,5 (0,2-

9,6) 

1,3 (0,2-

9,6) 

1,6 (0,2-

7,7) 

1,6 (0,2-

8,2) 

1,4 

(0,2-

9,6) 

1,4 (0,2-8,2) 1,4 (0,4-9,6) 1,6 (0,5-5,3) 1,6 (0,4-7,7) 
1,5 (0,2-

5,8) 
1,4 (2,2-9,6) 

1,3 (0,2-

9,6) 

1,4 (0,5-

5,8) 

1,3 (0,5-

7,7) 

1,8 (0,5-

8,2) 

1,5 (0,4-

3,6) 

Riboflavina 

(mg) 

1,3 (0,2-

5,6) 

1,1 (0,2-

5,6) 

1,61 (0,4-

3,4) 

1,4 (0,3-

3,1) 

1,3 

(0,2-

5,6) 

11,1 (0,3-

3,1) 
1,0 (0,2-5,6) 1,7 (0,8-3,4) 1,7 (1,1-2,8) 

1,2 (0,2-

2,3) 
1,4 (2,3-5,6) 

1,0 (0,4-

5,6) 

1,5 (0,5-

3,0) 

1,2 (0,2-

3,3) 

1,8 (0,6-

3,4) 

1,6 (0,5-

3,4) 

Niacina 

(mg) 

22,5 

(1,6-

132,9) 

25,9 

(3,53-

132,8) 

18,0 (1,6-

116,1) 

23,1 

(3,5-

132,8) 

21,8 

(1,6-

116,1) 

19,5 (1,6-

132,8) 

43,6 (3,5-

82,5) 

22,6 (3,9-

65,3) 

13,7 (5,0-

82,0) 

21,7 (1,6-

116,1) 

22,5 (4,8-

132,8) 

23,8 (1,6-

82,5) 

23,6 (3,5-

68,6) 

22,5 (5,0-

132,8) 

19,3 (3,9-

57,3) 

27,6 (11,9-

53,9) 

Piridoxina 

(mg) 

1,0 (0,1-

6,0) 

0,8 (0,3-

5,3) 

1,0 (0,1-

6,0) 

1 (0,3-

3,0) 

0,8 

(0,1-

6,0) 

0,8 (0,1-2,8) 0,8 (0,3-5,3) 1,1 (0,4-6,0) 1,0 (0,5-1,9) 
0,8 (0,1-

2,6) 
0,9 (0,3-6,0) 

0,8 (0,3-

5,3) 

0,7 (0,3-

3,6) 

0,9 (0,3-

3,0) 

1,1 (0,3-

3,0) 

0,9 (0,4-

6,0) 

Ácido 

ascórbico 

(mg) 

57,3 

(0,1-

520,5) 

75,4 (0,5-

520,5) 

35,0 (0,1-

472,2) 

84,9 

(1,2-

409,3 

34,4 

(0,1-

520,5) 

24,9 (0,1-

305,2) 

103,8 (0,5-

520,5) 

74,2 (25,6-

409,3) 

79,0 (6,2-

472,3) 

49,0 (0,1-

472,3) 

74,2 (0,5-

520,5) 

40,5 (0,1-

186,7) 

44,1 (0,5-

375,0) 

75,4 (1,2-

472,3) 

60,1 (1,4-

520,5) 

83,3 (25,6-

207,0) 
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Retinol 

(µg) 

356,6 

(0,1-

1767,4) 

340,7 

(0,1-

1534,7) 

380,1 

(0,84-

1767,4) 

414,2 

(0,1-

1762,6) 

305,4 

(0,8-

1767,4) 

271,5 (0,8-

1767,4)* 

279,3 (0,1-

1534,7) 

474 (161,3-

1762,6)* 

640,3 

(141,6-

1128,3) 

323,1 (0,8-

1767,4) 

379,0 (0,1-

1762,6) 

301,3 (0,8-

637,8) 

368,9 

(72,6-

1534,7) 

305,4 (0,1-

1767,4) 

362,9 

(22,1-

1158,5) 

469,3 

(172,7-

1558,9) 

Fibras 

(mg) 

18,2 

(5,7-

63,5) 

18,2 (5,7-

63,5) 

18,4 (6,7-

57,7) 

17,5 

(5,7-

63,5) 

20,3 

(7,8-

44,0) 

17,6 (7,4-

57,7) 

17,4 (5,7-

35,5) 

23,6 (9,4-

63,5) 

11,9 (6,7-

29,7) 

22,7 (7,8-

63,5) 

17,2 (5,7-

57,7) 

18,1 (8,4-

39,1) 

18,4 (7,8-

35,5) 

21,9 (5,7-

57,7) 

16,3 (7,4-

63,5) 

15,7 (8,6-

28,2) 

Expressos em mediana, mínimo e máximo. Legenda: Renda familiar: 1- até 2 salários Min. ou até R$1.449,99; 2- de 2 a 4 salários min. ou entre R$1.500,00 e 

R$2.899,99; 3- de 4 a 10 salários min. ou entre R$ 2.900,00 e R$ 7.249,99; 4- de 10 a 15 salários min. ou entre R$ 7.250,00 e 14.499,99; 5- acima de 15 

salários min. ou acima R$ 14.500,00. 

*=diferença significativa entre os grupos categorizados (p< 0,05). 
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O uso de suplementos alimentares e recursos ergogênicos foi avaliado como material 

suplementar. Para investigação do uso de suplementos e recursos ergogênicos foi aplicado 

um questionário previamente desenvolvido pelo nosso grupo de pesquisa. O questionário 

é composto por questões abertas e fechadas, no qual deveriam descrever o nome 

comercial, marca, e marcar o tipo de finalidade do consumo (ANEXO 6). De todo a 

amostra (n=91), apenas 29 (31,8%) participantes alegaram fazer uso de suplemento 

nutricional, porém, somente 2 voluntários relataram o uso de suplemento no R24h. Os 

principais suplementos utilizados foram matodextrina, BCAA e suplemento à base de 

PTN do soro do leite (Whey protein) (Figura 1).  

 

 

Figura 1a. Frequencia de consumo de suplementos alimentares e nutricionais. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO 2. TERMO DE ASSENTIMENTO 
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                                                                                                                                   Continuação Anexo 2.
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                                                                                                                                    Continuação Anexo 2. 
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ANEXO 3 - FICHA DE CADASTRO DOS ATLETAS 
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                                                                                                                                    Continuação Anexo 3. 
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ANEXO 4. RECORDATÓRIO ALIMENTAR 24 HORAS 
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ANEXO 5. SUPLEMENTOS ALIMENTARES 

 

Tabela A1. Recomendações de micronutrientes da Dietary Reference Intakes, de acordo 

com o sexo e faixa etária. 

Micronutriente 

Sexo feminino Sexo masculino 

9-13 anos 14-18 anos 19-30 anos 9-13 anos 14-18 anos 19-30 anos 

AI/E

AR 
UL 

AI/E

AR 
UL 

AI/EA

R 
UL 

AI/ 

EAR 
UL 

AI/ 

EAR 
UL 

AI/EA

R 
UL 

Cálcio  
1300 

mg 
2,5 g 1300 

2,5 

g 
1000 2,5 g 1300 2,5 1300 2,5 1000 2,5 

Cobre  
540 

µg 

5000 

µg 

685 

µg 

800

0 µg 

700 

µg 

1000

0 µg 

540 

µg 

5000 

µg 

685 

µg 

8000 

µg 
700 µg 

10000 

µg 

Ferro  
5,7 

mg 
40 mg 

7,9 

mg 

45 

mg 

8,1 

mg 

45 

mg 

5,9m

g 
40 mg 

7,7 

mg 

45 

mg 
6 mg 45 mg 

Fósforo  
1250 

mg 
4 mg 

1250 

mg 

4 

mg 

700 

mg 
4 mg 

1250 

mg 
4 mg 

1250 

mg 
4 mg 

700 

mg 
4 mg 

Magnésio  
200 

mg 

350 

mg 

300 

mg 

350 

mg 

255 

mg 

350 

mg 

200 

mg 

350 

mg 

340 

mg 

350 

mg 

330 

mg 

350 

mg 

Manganês  
1,6 

mg 
6 mg 

1,6 

mg 

9 

mg 

1,8 

mg 

11 

mg 

1,9 

mg 
6 mg 

2,2 

mg 
9 mg 2,3 mg 11 mg 

Potássio  4,5 g - 4,7 g - 4,7 g - 4,5 g - 4,7 g - 4,7 g - 

Sódio  1,5 g 2,2 g 1,5 g 
2,3 

g 
1,5 g 2,3 g 1,5 g 2,2 g 1,5 g 2,3 g 1,5 g 2,3 g 

Zinco  7 mg 23 mg 
7,3 

mg 

34 

mg 

6,8 

mg 

40 

mg 
7 mg 23 mg 

8,5 

mg 

34 

mg 
9,4 mg 40 mg 

Tiamina   
0,7 

mg 
- 

0,9 

mg 
- 

0,9 

mg 
- 

0,7 

mg 
- 1 - 1 - 

Riboflavina  
0,8 

mg 
- 

0,9 

mg 
- 

0,9 

mg 
- 

0,8 

mg 
- 

1,1 

mg 
- 1,1 mg - 

Niacina 9 mg 20 mg 
11 

mg 

30 

mg 
11 mg 

35 

mg 
9 mg 20 mg 12 mg 

30 

mg 
12 mg 35 mg 

Piridoxina 
0,8 

mg 
60 mg 1 mg 

80 

mg 

1,1 

mg 

100 

mg 

0,8 

mg 
60 mg 

1,1 

mg 

80 

mg 
1,1 mg 

100 

mg 

Ácido ascórbico 39 mg 
1200 

mg 

56 

mg 

180

0 

mg 

60 mg 
2000 

mg 

39 

mg 

1200 

mg 
63 mg 

1800 

mg 
75 mg 

2000 

mg 

Retinol 
420 

µg 

1700 

µg 

485 

µg 

280

0 µg 

500 

µg 

3000 

µg 

445 

µg 

1700 

µg 

630 

µg 

2800 

µg 
625 µg 

3000 

µg 

Fonte adaptada (FNB/IOM/DRI – 2000)) Legenda: EAR: Estimated Average Requerement; AI: Adequate 

Intake; UL: Tolerable Upper Intake Level; mg: miligrama; µg: micrograma; g: grama. 
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ANEXO 5. SUPLEMENTOS ALIMENTARES 

 

 


